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2/ ALTER^çÃO CO|TTRATUAL DE SOCIEDADE
EMPRESÁRhLIMITADA

TRTVALE ÂDMl NTSTRAçÃO lrOn"
cN PJ: o 0.604,tzzlooO'tg7

NIRE: 3120465026-2

síNTESE:

t- ALTEBAçÃODAGúUSUI-ADÉCÍi/IATER€EIRA
[- TMTLTERABIUDADE DAS DEMAts ctáUsuus contrRATUAlS E coNsouDAÇÃo Do
CONTRTTOSoiCI.AL

Por este lnstrumento Particular de AÍteração Contratual, Bs Partes:

JoÃO ÍjAÍtsTA RoDRIGUES, brasileÍro, empresário, casado sob o regime de comunhão parcial de
ben+ portador da cartelra de identidade RG no M-295.891 (SSP/MG), inscrito no CPF/MF sob o no

3jo.18.6o&44, residente e domicitiado na Avenida Uirapuru, rf 267, Bairro Cidade Jardim, na

cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, CEP li6.4o-166; e

VAIIINIEST PARISPAçôES E ]NVESfMENTOS S/4, pessoa iurídica de direito privado, ÍnscrÍta

no CNPJ sob o n" 15.7o3.8o8looo1-oz, reglsüada rxt Junta Comercial de Mirns Geraís sob o n"

3t3oo1oo6i-8, com sede na Rua Machado de Assis, no 9o4, Sala Jatubá, Centro, na cidade de
Uberlãndla, Estado de MÍnas Geraís, CEP 38,4oo-tí2, neste eto representada por sêus diretores,
JoÃo BATtsrA RoDBIGUES, já acima qualificado, e SlMÔNlo FREÍTA DA 5ILVA, brasileiro,
empresário, casado sob o regime de separação parcial de bens, portador da cartelra de
identidade RG no M-7.934.672 (SSPIMG), inscrito no CPF/MF sob o n" oo4.991.726-9E, residente e
domíciliado na Rua Bento Gonçalves, no 5o9, Bairo Nossa Senhora das Graças, na c,idade de
UbeíândÍa Estado de Minas Gerais, CEP: 38.4o2-oo4;

únicos Sócios da Socledade Empresária Limttada denominada TRUVAT.E ADMINISIIAçÃO LTDÂry

inscrita no CNPJ sob o no oo.6o4:t>zloool-97, regisüada na Junta Comercial de Minas Gerais sob o
no 3rzo465oz6-2, em nlo4ltg95 e a últime Alteração Contratuat regístrada sob o n" 5Eo5325 em
zgloTlzol6, com sede na Rua Machado de Assis, n" 9o4, Centro, na cidade de Uberlândia, Eíado
de Minas Gerals, CEP: 38.400-112;

Têm entre si, de cornum acordo, ajustada a presente Alteração Contratual, dentro das condíções
esüpuladas e estabele<idas nas cláusulas a seguír transcritas, corn obediência à legíslação
pertinente, que se obrigarn a cumprir e respeitar.

| - ALTERAçÂO DA CIÁU5UIÀ DÉCIMA TERCETRA

t.r. Os Sócios Quoüstas decldem, à unanimidade, alterar a Cláusula XÍlt do Conúato Social,
que antec era: 'Xlll - Do lmpedimento de Uso da Derrcminação Social: Os administradores são
investidos de todos os poderes necessários para a pÉüca dos atos de gesüío, ficando vedados os
aveis, flançâs ou outras garantias de {avor, bem como, onerar ou alienar bens imóveís da
SocÍedade e ainda o uso ou emprego da denorninação sociaÍ em negóclos ou transações
estrarüos aos objeh'vos socíaÍs", e agora passa a úgorar <qn a squlnte rdeÉo: írXltl . Do
lmpedimento de Uso da Denomína$o Social: Os admínistradores s5o investidos de todos os
poderes necessárlos para a prátrta dos atos de gestão, ficando vedados os avais, fianças ou
outras garanüas de fanor, bem como, onerar ou alienar bens imóveis da sociedade e ainda o uso
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ou empreÉo da denominação social êm negócios ou üan-ções estranhas aos obietivos soclalt
exceto em favor de emPresas de mesma composíçáo socieffria ou gruPo empresarial."

il- D/[ TNALTERABTUDADE DÂs DEMAIS ctÁUsul-As GoNTRATUAIS E cot{souDAçÃo DO

CONTBATOSOCIAL

L1. Restam inatteradas as demals cláusulas e condÍções do Contrato Social que não foram
afetadas expressamente Por esta Alteração do Contrato So<Íal.

22. Objetivando incorporar as alterações promovidas através deste instrurnento, os Sócios

Quoüstas que ora compõem a Sociedade, à unanifnÍdade e de comum acordo, resolvem
consolÍdar as dáuzulas conüatuai5 modificando as atingidas e conservando as inalteradas.

| - Da DenoÍÍrinaç5o, da Sede, do Foro e da Fflial

A Sociedade atua sob a denominação de TRIVALE ADMINISTRAçÃo LTDA., com sede, foro e
estabelecimento em Uberlândia (MG), Rua Machado de Assis, 9o4, Centro, CEP 3E.4oo-1i2,

hrágdo Úníco. A Socíedade rnarÍtém fiÍiais nos seguintes endereços

Filial or: Foro e estabelecimento ern Coiânía, Estado de Goiás, à Rua o6, n" 37o, SaÍa 5oz, Setor
Oeste, CEP 7+115-a7o, regisüada na Juntâ Comercial de Goiás sob o NIRE no 529oo5o385-1, inscita
no CNPJ/MF sob o no 0o.6o4.'rzzlooo359.

Filial ol Foro e estabelecimento em BeÍém, Estado do PaÉ, à Travessa quinüno Boícaúva, n" 1.127,
2" Andar, Ed. Maranata, CEP 66.o53-24o, registrada na Junta Comercial do F,ará sob o NIRE no
r59oo38orrz, inscríta no CNP/MFsob o no oo.6o4.tzzlooo4-3o-

ll - Do Obieto Social

A Socíedade tern como oblêto:

r. Prestação de Serviços de Administração através de cartão magnético de:
r.r Benefícios prevístos pelo PAT (Programa deAlimentação ao Trabathador):

r.r-r. Alimentação;
r.r:. Refeição;

1.2. Corvênío;
t.3. Combusüvel e Abasteclmento;
Lq. Priyate;
t.5. Controle ê Gestão de Frota;
t-6. Controle e Gestão de Manutenção de Frota;
r.7- Gesffio de Fretes.
2. Pestação de serviços especializados:
2.t- Serviço de monitoramento e rastreamento de veículos e bens;
2.2. Gêstão e controle de frotas e eguipamentos;
3. Locação de pessoal associada à gestão de frotas, fretes, monitoramento,
manutenção.
4, Operação de Cartão de Débito.
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pABÁ6RAFO úrutcO, a empresa é detentora dos direitos sobre a marca Valecard e a uülizaÉ na

cxptoração das suas ativldadeg

lll - Do capital Socíal, Qudas e AtrÉuições.

O Capltal SociaÍ é de R$ Rg 19.7oo.ooo,oo (dezenove milhões e setecentos míl reais),

repr6entado por r-97o.ooo (um miÍhão, novecentâs e setenta mil) guotas, no valor unitário de
R§lo,oo (dez reais) cada uma delas, assim diíríbuído entre os sóclos:

sóctos quoTAs VALORES PERCZ

VaÍeínvest PartÍcipações e lnvestimentos S1A 1.969.999 Ri19.699.990 99,9999rÉ
João Batist: Rodrigues 1 RS 1O,OO o,oooíz

Total 1.97O.ooo R$ 19.7oo.ooo,oo 1oo'u

Do Câpitâl socÍal integraliado t% é atríbuído as filíais, totalizando RS 197.ooo,oo (cento e noventa
e sete rníl reais), da segpinte forma:

QUOTAS VALORES PERCX

Filirl or 9.650 RS 98.5oo,oo o,5o
Filial oz 9.850 R$ 98.Soo,oo o,50

lV - Da Respqtsabílídade dos Sóclos

| - A responsabilidade de cada s<ício é restrita ao valor de zuas quotas, mas todos respondem
soÍidariarnente pela lrrtegfalizaçáo do capital social se for o caso.

Parágrafo Único: As quotas do capital desta Sociedade não podem ser utllízadas petos sócíos para
garanür obriga$o destes ante tercelros, sendo vedada a penhora das quotas desta Sociedade
para a garantia de obrigações partkulares dos sócios, até porque nenhum estrarüo Será fecebidO
cornptrlsoriamente neste ambiente social sem a concordância de todos os sócÍor Esta vedação
hpede tambérn a inclusáo de sócios por arrematação de guotas em hasta pública, por
adiudicaçáo fudiclal ou por decorrêrrcia de execuções ou qualquer processo judicial contra sócios
ou a próprÉ Sociedade.

ll - os sócios não responderão subsidlariamente pelas obrigações sociais, conforrne estabelece o
Artígo ro54 c/c o Artigo gg?,Vlll, do Código Civil Lei n" 10.406Ê002.

V - Do Prazo c lnicio de Ativfdades

O prazo de duração da Sodedade é por ternpo indeterrninado e o início das aüvidades se deu em
orlo5{tgg:,.

VI - Da Dissgrsão

A Dissersão entre os qrrctistas não será motivo para a dissolução litÇiosa da Sociedade sempre
que um quotísta tenha cordição de adquirir a parte do quotista dissidente, segundo balanço e
forma prevlía neste instrumento.

Vla - DoFdedÍnento
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O falecimento de qualquer um dos sócios, não dissolverá a Sociedade, podendo a mesrta

continuar com a nomeação do (a) üúvo (a), ou na falta, ser nomeado (a) urn (a) filho (a) maior do

falecido que o r€prês"ntoa na Sociedade, poÉm -m direito ao uso da denominação social e,

não convindo à Socledade seja pelos sócios remanescentes, seia Pelo sócío nomeado, os haveres

daquele ou destes, serão pagos de corrforrnidade com a cláusula Vlll do presente instrumento.

parágfafo Único - O mesÍno procedimento será adotado em outros €asos em que a Sociedade se

resolva em relaçáo a -u sócto; art. 1028 e art, 1031 da Lei 10.406-02'

Vlll - Da Reürada de Sóclo

Os haveÍes do sóc.io que pretende se retirar ou de quern o represente na Sociedade, seÉo
catculados por balanço que se procederá ao final do prazo constante da Cláusula seguinte (tX), os
quals seÉo pagos em 04 (quatro) parcelas trimc*bais, acrescidas de iuros de tzi6(doze por cento)
âo ano, sendo a prlmeha parcela vencível em 03 (três) meses após o citado balanço.

lX- DoAviso deRetirada deSódo

O sócio que pretenda reürarse da Sociedade deve comunicar por escrito, com antec€dência de
oz (dois) meses, ficando esse prazo reduzido para 01 (um) mê1 caso a pretensão de retirada seia

do nomeado de algum socío pré-morto.

X - Da Cêssão de quotas

As quotas são indívííveis e não poderão ser cedidas ou transferídas a terceiros sern o
consentimento do outro sóc,io a quem fica assegurado, em lgualdade de condÇões e preço direito
de prefenência para sua aquisição se postas à venda formaÍlzando, se reallza cessão delas, a

alteração contretuâl pertinente-

Xl - Da Crlaç5o c Ercistària de Filials

Os quotlstãs poderão criar ou suprir filiaís, escritórios, sucursais, agências ou representantes ern
gualquer locaÍidade do país

XÍl - DaAdrrúristráção

A Sociedade será adminisüada por uma Diretoria, eleita pelos Sócios Quotístas, compostâ por até
oe (quatro) rnembros, sócio(s) ou r:ão sócio(s), investidos em termos apartados, com mandato de
o4 (quatro) anos, podendo ser reeleitos e destituíveis a qualquer tempo, sendo designados (a)
Diretor Presldente; (b) Díretor AdmÍnistraüvo e Financeiro; (<) Diretor de Produtos e (d) Diretor
de Planeiamento e Gestão.

l - Compete ao DÍretor PresÍdente a responsabllldade pela representaSo geral da Sociedade; peÍa
adrninistraç5o execuüva dos negócios socíais, pela condução, orientação, fiscallzação ê
coordenação das operações comerciais, pelo desenvolvimento e adminlstr:ação tecnoÍógica,
comercial e de mercado, bem corno pela definição de polfticas, direür-zes e estratégias comerciais;

ll - Compete ao Diretor Administratívo e Financeiro a responsabllidade pela dire$o, supelisão,
fiscalÍzação e coordenação das operações e atívidades administrativas e financeiras da Sociedade;
e o esthrulo à lmplementação e supervisão das atividades relacionadas à segurança dos
processos operacio nais;
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Ill - Compete ao Dlretor de produtos a responsabilídade pela busca de oportunidades, pesguisas

de mercado, análise das necessidades dos clientes, rnapeamento de processos, entre outras

atividades que visem o desenvoívimento de novos produtos, e também a rnelhoría/evolução dos

,á existent€s, bem como o apoío na implementação e resolução de proHemas operacionais que

ie relaclonem aos produtos ofertados pela Sociedade; e

tV - Compete ao Diretor de PlanejamerÍto ê Gestão a responsabilidade pela irnplementação da

estratégia empresariat po. m"io de planeiãmentor gestão, estudos de vlabilidade e
,.o-páh.-ento a fim de assegunr que as operações da SocÍedade seiam realizadas em

conforrnidade com as normas ditadas pelos úgãos reguladores, pela lei e documentos

socieffrios, no ÍrÍteresse da Sociedade; conúolar os Proietos aprovados e oferecer zuporte às

áreas envolvidas; e elaborar e controlar retatórlos de resultados e indicadores de perforrnance.

parágraÍo Primeiro - O(s) Dlreto(es)/Administrador(es) desígnados ern ato separado investir-se-á
(ão) no cargo mediante assinatura de termo de posse no livro de atas da administração,
dispensada qua[quer garanüa de gestão.

Parágrafo Sêgundo - Caso o mandato se encerre 5etm que novo diretorladminiírador seia
ínvestido Íro cargo ou sem que haja reeleição do diretorladministrador pelos sócios quoüsta1 ete
permanecerá em seu cargo até a posse de seu substituto ou do ato de reeleição.

Parágrafo Terceiro - A representação da Sociedade será sempre exercída Pelo Diretor Presidente
em coniunto com qualquer outro Diretor, ou pelos outuos o3 (três) Díretores coniuntamente, na
forma do PaÉgrafo Sexto, com os poderes e atrÍbuiçôes que a lei confere aos administradores
das SocÍedades em geral, cabendo-lhes a representação iudíclal ou extraiudicial, atÍva ou passiva
da sociedade-

Paráglafo Quarto - Para a representação da Socíedade, excluslvamente, nas hipóteses abaixo,
tarnbém scní permiü:da a as§natura isolada de um sócio quotista ou de um procurador com
poderes especíais:

r) Nos documentos de depósitos bancáríos;
z) Nos erdossos eÍn preto de chegues para flns de depósitos em contas bancárias, em noÍn€

da Socledade;
3) Na correspondêncía ordirÉria da Sociedade;

4) Contrâtar e despedirfunclonárlos, fíxando-lhes a remuneração;
5) Na partidpação das lÍcitaç6es em geral;
6) Na nomea§o de procurador, especÍficamente para representãr a empresa nas licitações

em geral e para assinar os respecüvos contratos; e
7) Para solÍcitar cerüdões, bem como, documentos de cadastro, perErnte todos os órgãos

públicos, autarquias, empresas de economia mista e empresas em Éeral, nas esferas
Federal, Estadual e Municipal.

PaÉgrafo Quinto - O Dhetor Presidente substltui o Diretor Adrninistraüvo e Flnanceiro, o Dlretor
de Produtos e o Diretor de Planeiamento e Gestão em suas ausências e impedimentos
temporários, acumulando as furyões próprias e a do diretor substltuído;

Parágfafo Sexto - Nas ausências e impedimentos do Diretor PresiderÉe, a SocÍedade será
reprsentada, conjuntarnente, pelos outros 03 (três) dtretores, guais *iam, Diretor
AdÍninistrativo e Financeiro, Díretor de Produtos e Dlretor de Plar:eiamento e Gestão;
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farágraio Sétimo - Na hipótese do Parágfafo Quinto, o Diretor PresÍdente, aÍnda que acumule as

trçães próprlas e de um dlretor substituído, precisará de outro Diretor não substltuÍdo, para

representar a Sociedade-
'!

parágfafo Oitavo - Aos Díietores/Administradores é vedado Íazererrrse substituir no exerCício de

suas-funções, sendo-lhes facultado, ôos limites de seus poderes, constituir mandatários para

,"pr"s"ni"r a Sociedade, sendo que o procurador apenas representará a Sociedade de forma

conlunta com o Diretor Presidente ou com outros oz (dois) Diretoret, de acordo com a extensão

dos poderes contldos em seu instrumento de mandato.

parágrafo Nono - Todas as procurações outorgadas peta Sociedade serão semPre essinadas pelo

Dretãr presidente em coniunto com outro Dlretor, ou petos outros o3 (trê) DÍretores
conluntamente, na forma do Parágrafo Sexto, devendo ser específicados no instrurnento os atos

e operações que poderão prcttÍcar e a durafo do respectivo mandato, que, não poderá exceder o
final do exercícirc social em curso, vedado o substabelecimento, sob pena de nulídade, à exceção

das procurações outorgadas aos advogados para e defesa dos interesses da Sociedade em iuízo
(ad iudicia), que podení ser por prazo Índeterminado e prever o substabelecimento.

parágrafo Décirno - Os sócios poderão, de comurn acordo, fixar uma retirada mensaÍ ao
administrador, a título de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertínentes.

Xlll - Do krpedhnento de Uso da Dcnorninação Soclal

Os admlulstradores são írwesúdos de todos os poderes necessários pãra a práúca dos atos de
gestão, ficando vedados os avaís, fianças ou outras garantlas de favor, bem como, onerirr ou
allenaÍ bens imóveis da sociedade e ainda o uso ou eÍnprego da denominação social em negóclos
ou trarr-ções estranhas aos obietlvos soclais, exceto em favor de empresas de mesma
composíção societáría ou grupo empresarÍal-

XIV - Dâ Rernuneração dos 9ócios

Os qrrcüstas ou admintstradores gue prestarem serviços a Socledade, terão a remuneração que
periodicamente lhes for fixada de comum acordo, observadas as disposições regulamentares
perünentes.

Xtl- Dos tgcros e Perdas e Ealanço Mensal e Anual

O exerckío sociai coincidirá com o ano civil, ao fim do qual será levantado um balanço paüimonial
e balanço de resultado econômico, cuio resultado será atribuído aos sóclos, na proporção do
capit-al socÍal de cada um ou de forma diversa aceita por todos os sócios quotistas. Havendo
lucros, tanto poderão ser disúibuídos, como retÍdos para oportuno aumento de capital, a critério
dos quotistas. A sociedade poderá realizar:

t) Distribuição lntermediária de luoos, conforme Lel n'6,404í76
z) Declarar, conforme balanço semestraÍ, diüdendo à conta do lucro apurado nesse balanço

e levantar balanço e disúibuir divídendos em períodos menores, desde que total de
dividendos pagos em cada semestre do exercícÍo social não exceda o montante das
reservas de capital.

Parágrafo Únko - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício socíal, os sócios
deliberarão sobre as contas e deígnarão admÍnistrador(es) quando for o caso.

Página 6 dê 7

Juntr CoÍÍrêft,ial do Esiado de Minas Gerals
CeÍüfr@ ,ÊgiEtro Êob o no 612?+38 em 21t1

7
'l1201íi da Empresa TRIVALE ADMINISTRAGAo LTDA, t,llre e protocob

1On 1 m1A" AulêÍrticação: D109A3DAE3E9@D6F2066C€ts94746F1 7BC6ÍIC8. Marinêly de Paula BünÍim - SecÍêÉria-Gêral. Para valhar este
documÚlb, acasse wr,wJucgnrg.mg.gov.br e híorme no do protocolo 1A/644.47í-7 6 o
dutCÍmntÊ ê asdÍÉds eín 221í12016 poí MsÍhdy dê PrlJa Bdnfm - SêcreâáÍia-G€Í.|.

.a\/\
(

Esta córÍa fui eutÊnticada

#r pás u12

À

ffi
scgurença rESS

t

, :.





230

Xl/l - Da Alteraç6es Conúatuals

Todas e qualsquer alterações contratua§ lndependentes de sua finalidade, srí poderão ser
efetr.radas com o consentimento e as§natura de todos os quotlstas e ou de quem os rePresente
na Sociedade

XVlt - Da Dedaraçáo de§ppacidade para a Administração

O (s) Administrador (es) declara (rn), sob as penas da lei, gue não está (ao) únpedido (s) de
êxercer a admÍnÍsüação da socíedade, por lei especial, ou em vlrtude de condenaçáo criminal, ou
por se errontrar (em) sob efeitos dela, a penã que vede, ainda que temPorariamentg o acesso a
cargos públicoq ou por crime falirnentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecutato,
ou conta a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra norÍnas de defusa da
concorrência, contra as reÍações de conzurno, fé pública, ou a propriedade. (aÉ. t.otr, § ro, Lei
ro.4o6foz).

)(vlll - Da Apllcaçáo supletirn da Lé 6.qoqlZo

As omissões do presente Contrato Soclal, serão resotvidas em conformldade com as normas
aplicáveis às sociedades limitadas, preústas na Lei 10.406 de to de janeiro de zooz, regendo-se
supletivarnente pelas norrnas da Lei64o4 de t5 de dezembro de t976.

XIX- Doforo

Ftca elelto o foro da comarcn de Uberlândía (MC) para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigaçõês resultantes deste contrato.

E por estarem assim, iustos e contratados, ,ssinam o presente de forma digital.

Uberlândia, o3 de novernhro de zo16.

JOÃO BANS,TA RODRTGUES
(asslnado dlgitalmente)

vALETtwEST PARTICIPAÇÔE5 E I N\TEST|MENTOS SrA
João Baüsta Rodrigues Simônio FreÍta da Silva

(assinadodigÍtalrnente) (assinadodigltalmente)
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Dooimento Princlpal

Norne

w.991.726-98 SIMONIO FREITA DA§ILVA

350.113.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

Númem do Procsss Módulo lntegrador DalaNúmero do Protocolo

16t6/.É3..471-7 J't6390138954ô fin1no16

4 Páglna I de í
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4f.aà seJe*ryra ae Gorrçsno da Presiiênde da Repúb$ca
.ffi**#h. Saore{arÉ E§eec!âl da Mtxo e Pequena Enpre-
ffiP Bg#ffi=t"ffi's#ffi,",Jmi* de Minas c€rabEgrcW Juntê CorrtêÍtbl do Estadc de Mlnaa @rait

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DlGtrAL
@rtifico que o ato. asinado digitalmente, da empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, da nire

31aq/66o2&2 e prrrtocolado sob o número 161648.471-7 em '|'0f1112016, enoonúa-se regislnado na
Jucemg sob o número 61234;§, em 2111112016" O ato bi deúarido digitalrnente pelo exarninador Dlego

Gontijo Veloso.
Assina o registrc, npdiante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim- Para eua
vdidaçãe, deverá ser acessado o sr'tio ehtrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://
portalsewicosJucerng.mg-gov-br/Portal/pages/lmagernProcessoÁviaUnicajs0 e inforÍnar o número de
protocolo e çfiave de segurança

de Processo

Bêlo Horizonte. Segunda-ieira, 21 de Novembro de 2Oí6

lN xrieCPF
oo+.gsr.zze98 ISrr,/|oruto FRETTA DA stLVA
ssorra.6oeaa í,,oeo BATTSTARoDRtGuES

004.99Í.72ô-98 SILVA
350-1I3.60M RODRIGUES
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Registro Digital
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ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TRTVALE ADMINI STRACAO LTDA

(da ErÍpresa ou do Agentê Auxiliar do Comércio) 
Nô FCN/REMP

da Juntâ

ill I lllilt Iilill tilt lil ll iltil
Jí 83891666930DO ATO / EVENTO

2062

Nome:

ou quando e de Mâúícula do
dô comércio

31204650262
em atÉ UF)

Ministério da lndústria, Comércro Exterior e ServÇos
S€cÍdaria Especial da Micro e PeqÚena Empesa
Departamênto de Registro EmpresaÍlal e lntêgrâção
SecÍdaria dê Estado de Fazenda de Minas GBrais

requer a V.Ss o defêrimento do seguínte ato:

it" oE cÓDtco cÓDlco Do
VIAS DOATO EVENTO QTDE DESCRI

1 021 ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS

2. USO DA JUNTA COMERCIAL
DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

Oata

Processo em Ordem
À oeciEeo

Nome(s) Empresalal(als) igual(ais) ou semelhante(s):

flsu Isrrr,r

f]*Eo fllrÃo
Dãtã Responsável Responsável

_J_J-
ha

DECISÃO COLEGIADA

I erocesso em eigÉncia. (Vide despacfo qr folha arexa)

f] eoce*rc aeferido. Publique-sê e arquive-se.

! e.oc.sso indetuÍido. PuHlque-se.

2'Exilância 3'Exigência 46 Eúgência 5a Exigêrcia

tr tr n

VogalVogalVogal

Prêsidente da _ Turma

Dâta

UBERLANDIA

Locâl

15 Junho 20í8
Data

SINGUI.AR

Pro@sso em êigêncla. (Vlde dêspacho em folha anêxa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Procêsso indefiarido. Publique-se.

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:
Telefone de Contato:

2'Exigêncla 3t Exigência Exigência

tr

Data Responsável

^ffi Junta Comerciel do Estado

W:;,rmã:'ff,"#L"*{, *:'m:,\#un,t
de Mines Gerais
6895450 em 18/06/2018 da Empresa TRIVALE ADMI 244650262 e protocolo 1835í406E -
9DA27CCC3C295A1 ECBO í 4D32D3937529654D237 - Secretária-Geral. Para validar este

documento, aoesse http://www.Jucemg.mg.gov,br e informe no do protocolo 18/351 .4064 de segurânça MUVV Esta cópia bi autenticada

7

I
digitalmênte e assinadâ em 19/061201 I por Marindy de Paula Bomfim - SecrêtáÍia-Geral. "4$,*

çg*àà#*ffi;
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

do(s) Assinanters)

1deí

Junta Comeroial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o no 6895450 em í8l06i20í8 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 3í e protocolo'1835í4068 -
1E/06i2018. Autenticação: 9DA27CCC3C29541EC8D14D32D393752965AD237. Marinely de Paula Bomfim - Secretáriâ-Geral. Para validaÍ este
documento, âcesse htF://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 18/351.406.8 e o
digitalmente ê âssinada em 19/06/2018 por Marindy de Paula BomÍim - Secretária-Geral.

de segurança MUvV Esta cópÉ foi autenticada

Número do Processo Módulo lntegradorNúmero do Protocolo

18/351.406-8

Data

15tO612018J1 83891 666930

CPF Nome

350.113.604 JOAO BATISTA RODRIGUES
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ATA DE REUNIÃO DOS SóCIOS QUOTISTAS DA

TRTVALE ADMTNISTRÁçÃO trDA
CNPf : 0 O.6o 4.122 / oo0 L'97

NIRE: 3120465026'2

DATAr/HORA E LOCAL - Aos 30 de abril de 2018, às 14:00 horas, compareceram, em primeira convocação,

na sede da Sociedade TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, na Rua Machado de Assis, ne 904, Centro, em

Uberlândia,/Mc, CEP 38.4OO -742.

CONVOCAçÃO - Dispensada a convocação, em razÁo da presença de todos os Sócios Quotistas, conforme

autoriza o §2o do attigo 1.072 do Código Civil.

PRESENçA - Os Sócios representando a totalidade das quotas, a saber: VALEINVEST PARTICIPAÇÕES E

INVESTIMENTOS S/À com sede na Rua Machado de Assis, na 904, Sala Jatuba, Centro, município
Uberlândia/MG, CEP: 38.400-112, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 3130010061-B na Juntâ
Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG e no CNPI/MF sob o ns 15.703.808/0O07-O2, neste ato
representada na forma do seu estâtuto social pelos Diretores os Srs. IOÂO BATISTA RODRIGUES. brasÍleÍro,
empresário, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da Carteira de IdentÍdade nc M-
295.89L SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o na 350.113.606-44, residente e domicÍliado na Av, UÍrapuru nq

267,Bairro Cidade )ardim, no município de Uberlândia/MG, CEP: 38.4L2-166 e SIMÔNIO FREITA DA SILVA.

brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação parcial de bens, portador da Carteira de

Idenüdade ne M-7.934.672 SSP /MG e inscrito no CPF/MF sob o nq 004.991,.726-98, residente e domiciliado
na Rua Bento Gonçalves, 509, Bairro Nossa Senhora das Graças, no município de Uberlândia/MG, CEP:

38.402-004; e IOÃO BATISTA RODRIGUES, já qualificado acima.

coMPoslçÃo DA MESA - Sr.lOÃO BATISTA RODRIGUES, Presidente e o Sr. SIMÔNIO FREITA DA SILVA,
Secretário.

ORDEM DO DIA - Deliberar sobre: (i) aprovação das contas dos administradores e demonstrações
contábeis do exercício de 2Ot7 da Sociedade; e [ii) a eleiçâo de 04 [quatro) Diretores/Administradores
para a Sociedade, os quais poderão ser reeleitos ou destituídos a qualquer tempo, na forma da Cláusula
Sétima do Contrato Social, que trata da Administração da Sociedade, para exercerem os cargos de: Diretor
Presidente, Diretor Administrativo e Financeiro, Diretor de Produtos e Diretor de Planejamento e Gestão.

DELIBERAçÔSS - Pelo presidente foi instalada a Reunião em sua primeira convocação e lida a ordem do
dia. Após discussões, os Sócios Quotistas, à unanimidade, decidem por: (i) aprovar as contas dos
administradores e demonstrações contábeis da Sociedade, sem quaisquer ressalvas e/ou recomendações,
sendo que os Sócios declaram, sob as penas da Iei, que as informações contidâs no Balanço [Anexo
refletem a documentação enviada à contabilidade e se responsabilizam por todas elas; e [ii) reeleger os
atuais diretores: o Diretor Presidente JOÂO BATISTA RODRIGUES, brasileiro, empresário, casado sob o
regime de comunhão parcial de bens, portador da carteira de identidade RG ne M-295.891 (SSP/MG),
inscrito no CPF/MF sob o ns 350.113.606-44, residente e domiciliado na Av. Uirapuru ns 267, Bairro Cidade

Jardim, em Uberlândia/MG, CEP: 38.412-L66,O Diretor reeleito aceitou a nomeação e tomou posse, por
meio da assinatura do Termo de Posse (Anexo II); o Diretor Administrativo e Financeiro SIMÔNIO FREITA
DA SILVA, brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação parcial de bens, portador da carteira de

identidade RG nq M-7.93+.672 [SSP/MG), inscrito no CPF/MF sob o ns 0O+.99L.7?6-98, residente e
domiciliado na Rua Bento Gonçalves, ne 509, Bairro Nossa Senhora das Graças, em Uberlândia/Mc, CEP:

38.402-004. O Diretor reeleito aceitou a nomeação e tomou posse, por meio da assinatura do Termo de
Posse [Anexo III); o Diretor de Produtos CAIO AUGUSTO FARIA PAJARO, brasileiro, empresário, casado sob
o regime de comunhão parcial de bens, portador da carteira de identidade RG ne MG 13.343.123 [SSP/MG),
inscrito no CPF/MF sob o nq 086,668.356-99, residente e Rua Fádua Barcha Gustim, ne 445,

Junta Cornercial do Estado de Minas Gerais ,
CertiÍico registro sob o no 6895450 êm í8/06/2018 da Ernpresa IRIVALE ADMINISTRACAO LTDÀ Nire 3120465O262 e protocolo í83514068 -
1A10612018. Autênticação: 9DA27CCC3C295A1 ECBDí4D32D3937529654D237. Maíinely dê Pâula Bomfim - SecÍetária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg,mg.gov.br e informe no do protocolo 18/351 .406-8 e o código dê sêgurançã MUW Esta cópia foi autenticada
d'rgilalmente e assinada em í9/06120'18 por Marinêly de Paula Borrfim - Secretaria-Geral.
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Apto. 1.003 81, Bairro Tubalina, em Uberlândia/MG, CEP:. 38.4L2-003. O Diretor reeleito aceitou a
nomeação e tomou posse, por meio da assinatura do Terrno de Posse (Anexo IV); e o Diretor de
planejamento e Gestão MARCELO HENRIQUE DE SOUZA PÁDUÀ brasÍleiro, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG nc MG

3.533.786 ISSP/MGJ, inscrito no CPF/MF sob o ns 565.672,606-10, residente e domiciliado na Rua Paineira,

nc 520, Bairro Morada do Sol, em Uberlândia/MG, CEP: 38.415-168. O Diretor reeleito eceitou a nomeação e

tomou posse, por meio da assinatura do Termo de Posse (Anexo V).

DECIIIRAçÃO: A Sociedade declara, para os fins do artígo 7o da Instrução de Serviço Na 15/03/2010,
expedida pela funta Comercial do Estado de Minas Gerais, que não é uma sociedade de grande porte nem
integra um conjunto de sociedades sob o controle comum que teve, no exercício anterior, ativo total ou
superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta anual superior a R$

300.000.000,00 ftrezentos milhões de reais), conforme dispõe o art. 3s daLeilL.638/07.

ENCERRAITENTO E APROVAçÃO DA ATA - Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer oura
manifestação, lawou-se a presente ata na forma sumária dos fatos ocorridos que, Iida, foi aprovada e

assinada por todos os presentes.

Mesa:

JOÃO BATTSTARODRTGUES
Presidente

fassinado digitalmente)

Sóclos Ouotistas:

Dlrelorc§-Bee-leltps:

IOÃO BATISTARODRIGUES
Diretor Presidente

(assinado digitalme nte)

CAIO AUGUSTO FARIA PAIARO
Diretor de Produtos

(assinado digitalmente)

SIMÔNIO FREITADASILVA
Secretário

(assinado digitalmente)

SIMÔNIO FREITA DASILVA
Diretor Administrativo e Financeiro

(assinado digitalmente)

MARCELO HENRTQUE DE SOUZA P
Diretor de Planejamento e Gestão

(assinado digitalmente)

q

VATEINVEST PARTICTPAÇÕES B IwyESTIMENTOS S/A
loÃo BATISTA RODRIGUES SrMÔNrO FRETTA DA SILVA

(assinado digitalmentel tassinado digitalmente)

JOÃO BATISTARODRIGUES
(assinado digit-almenteJ

Juntâ Comeroial do Estado de Minas Gerais
CoÉiÍico regastro sob o no 6895450 em í8106/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 3í204650262 e protocolo Í835í4068 -
10l96lm18. Autenticâção: 9OA27CCC3C295A1ECBDí4D32D393752965AD237. Marinely de Paula Bomfim - Sesetárlâ-Geral. Para vâtÍdâÍ eEte
documênto, acesse htts://www.jucerng,rng.gov.br e informe no do protocolo l8/351.406-8 e o codiggdhegurança MUvV Esta cópla foi autenücada
digitalmente e assinada em '19/0ô/2O18 por Marinely de Paula Bomfim - SecÍetárlâ-ceral. ( W&"*tr pág. 4/16
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Documento Principal

Página 1 de 1

I
Cefifico registÍo sob o no ô895450 em í8,/06/20'18 da Empresa TRIVALE AnMINISTRACAo LTDA, NiÍe 312046ítr/262 e protocolo 1835í4068 -
18/0612018. Autenticaçâo: 9DA27CCC3C295A1 EC8D14O32D393752965AD237. Marinely de Paula-Bomfim - Secretária-Geral. Para validâr este
documênto, acesse http:/ yww.jucemg.mg.gov.br ê lnforme no do protocolo 18/351.406-8 e o códigdde\êgurença MUVV Esta cópia foi âutenticada
digitalmenteeassinadaeml9l06,l20lBporMarinelydePaulaBomfim-Secretária.Geral. \ 
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s.q.E i6+üÊ/

DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

18/351.406-8 J1 83891 666930 15t06t2018

CPF Nome

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA

086.668.35Ê99 CAIO ALJGUSTO FARIA PAJARO

350. 1 13.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

565.672.606-10 MARCELO HENRIQUÉ DE SOUZA PADUA

@
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ldentificação c
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ANEXO II

Junta Comerciel do Estâdo de Minas Gerais
CertiÍico reglstro sob o no 6895450 em 18/06/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDÁ, Nire 31204650262 e protocolo 1835í4068 -
18/06/2018. Autenticação: 9DA27CCC3C295A1EC8D14D32D393752965AD237. Marinely de Paula BomÍim - SeÇÍetáriâ-cêrat. Para validar êste
doaum€nto, aoesse htF:/^vwwjucemg.mg.gov.br e inforrne n" do protocolo 18/351.406-0 e o côdigo de segurança MUVV Esta cópta foi autenticada

TERI}TO DE POSSE

Nesta data, eu JOÂO BATISTA RODRIGUES, brasileiro, empresário, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, portador da carteira de tdentidad.e RG nc 'rll-295.89a (SSP/MG),

inscrito no CPF/MF sob o ne 350.113.606-44, residente e domiciliado na Av. Uirapuru, na 267,

Bairro Cidade )ardim, em Uberlândia/MG, CEP: 38.412-166, tomo posse do cargo de Diretor

Presldente da Sociedade Empresária TRIVALE ADMINISTRAçÃO ltna, inscrita no CNPI/MF

sob o ns OO.604.L22/0001-97, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o

NIRE n0 3L20465O26-2, com sede na Rua Machado de Assis, ne 904, Centro, em

Uberlândia/Mc, CEP 38.400-112, conforme eleição na Reuniáo de Sócios realizedâ em 30 de

abril de 2018.

Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a

adminisfração da Sociedade por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

púb,licos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato, ou

contr'zr a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrêncÍa, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do

Artigo 1.011, § 1e, Código Civíl/2o02.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os

deveres inerentes ao cargo para o qual fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da

Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o pr€sente Termo.

Uberlândia/MG, 30 de abril de 2018.

JOÂO BATTSTA RODRTGUES

fassinado digitalmenteJ

Páqina 1 de 1
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digitaÍrnentê e asEinada em í 9106/20í 8 poÍ Marinely de Paula Bonrfim - Secrêtária-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

ld gntificação do(s) Assinante (s)

CPF Nome

350.113.60G44 JOAO BATISTA RODRIGUES

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

í 8/351.406-8 J183891666930 15t06t2018

fN"

Página 1 de'Í

v
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de Minas Gerais
6895450 em í8106/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nirê 31204650262 e protocolo 1835í4068 -
9DÂ27CCC3C295AíEC8D14O32D3937529654D237. Marinely de Paula Bomíim - Secretária-cêrâ|. Para validar este

docümonto, acesse http:/ 
^/wwjucemg.mg.gov.br 

e informe no do protocolo 18/351 .406-8 e o código ds sêgurânça MUVV EÊta cópia foi âutenticada
digitalÍnentê ê âssinada êm 1906/2018 por Marinely de Paula Bornfrm - Secretárla€eral. -\il , sffi@pás.7t16,11
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ANEXO III

TERMO DE POSSE

Nesta data, eu SIMÔNIO FREITA DA SILVA, brasileiro, empresário, casado sob o regime de

separação parcial de bens, portador da carteira de identidade RG ne M-7.934.672 [SSP/MG),

inscrito no CPF/MF sob o ns 004.991.726-98, residente e domiciliado na Rua Bento Gonçalves,

ne 509, Bairro Nossa Senhora das Graças, em Uberlândia/MG, CEP: 38.402-004, tomo posse do

cargo de Diretor Administrativo e Financeiro da Sociedade Empresária TRIVALE

ADMINISTRAçÃO LTDÀ inscrita no CNP)/MF sob o ne 00.604.722/0001-97, registrada na

funta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE ns 3120465026-2,com sede na Rua

Machado de Assis, ne 904, Centro, em Uberlândia/MG, CEP 38.400-112, conforme eleição na

Reunião de Sócios realizada em 30 de abril de 2018.

Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a

administração da Sociedade por lei especial ou em virEude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públÍcos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do

Artigo 1.011, § 1e, Código Cívil/2O0?.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os

deveres inerentes ao cargo para o qual fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da

Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o presente Termo.

Uberlândia/MG, 30 de abril de.2018.

SIMÔNIO FREITA DA SILVA

[assinado digitalmenteJ

Página 1 de 1
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?Junta Comerclâl do Estado de Minas Gerais
Certifico regisko sob o n" 689545O em 18106/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Níre 312021650262 e protocolo 183514068 -
1A1cÉ,12018. Autenücação: 9OA27c,cC3C29541EC8D14D32D3937529654D237. Mârinely de Paulâ Bomflm - Secrctaria-Geral, Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informê no do protocolo 18/351 .406-8 e o código dê segurança MUVV Ésta cópiã foi autentlcada
digitalmente e assinada em 19/0612018 por Mârinely crê Paula Bomfim - SecreÉria.Geral. tffipffi- pás.8/16

w

**s





7,4,?,

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

004.991.72Ç98 SIMONIO FREITA DA SILVA

Página 1 de 1

Junta Comeroial do Estado dê Minas Gerais a
Certifico reglstro sob o no 6895450 em í8/06/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nlre 312046502ô2 e protocolo 18351406E -
18/06/2018. AutenticaÉo:9DA27CCC3C295AíEC8D14D32D393752965AD237. Marinêly de Paula Bornfim - Sêcretária-Geral. Para validar este
documênto, acês6ê http://www.jucêmg.mg.gov,br e informe no do pÍotocolo í8135í.406-8 e o código de segurança MUvV Esta cópia bi autênticada
dlgitalmênte e assinada em 19/06/ã)í8 por Marin€ly de Paula BoÍnfim - Socrêtária-G€ral. qffií#6 pás.e/íG

ldentificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

18/351.40ffi J 183891 666930 151O6t2018
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ANEXO IV

TERMO DE POSSE

1/ 1 l

Nesta data, eu CâIO AUGUSTO FARIA PA)ARO, brasileiro, empresário, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, po5tador da carteira de idenrldade RG nq MG 13.343.123 (SSP/MG),

inscrito no CPF/MF sob o ne 086.668.356-99, residente e domiciliado na Rua Fádua Barcha

Gustim, ne 445, Apto. 1.003 81, Bairro Tubalina, em Uberlândia/MG, CEP:38.4L2-003, tomo

posse do cargo de Diretor de Produtos da Sociedade Empresária TzuVALE ADMINISTRÂÇÃO

LTDÀ inscrita no CNP)/MF sob o nc 00.604.122/0007-97, registrada na Junta Comercial do

Estado de Minas Gerais sob o NIRE na 3L2O465O26-2, com sede na Rua Machado de Assis, ne

904, Centro, em Uberlândía/MÊ, CEP 38.400-112, conforme eleição na Reunião de Sócios

realizada em 30 de abril de 2018.

Declaro, ainda, para os devÍdos fÍns e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a

administração da SocÍedade por leÍ especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o ecesso a cargos

públicos; or.l por crime f,alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorÉncia, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do

Artigo 1.C11. § 1s, Código Civil/2002.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os

deveres inerentes ao cârgo paÉ o qual fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da

Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o presente Termo.

Uberlândia/MG,30 de abril de 2018.

cAro AUGUSTO FARrA PÁIARO

[assinado digitalmente]

1de1

,
Junta Comercial do Estado de Minas GeÍais
Certifico rêgistro sob o no 6895450 em 18/06/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 3í2O4650262 ê protocolo 183514068 -
181o6,t2018. AutenticaÉo: SDA27CCC3C29õA1ÉC8D14D32D3937529654D237. MErinely de Paula Bomfirn - SecÍetária-Gêral. Para validar este
documento, acêsse http/ ,vww.iucemg.mg.gov.br e lnforme no do protocolo 18ii35í.406€ e o código de segurança MUvV Esta cópia fol aútenlicâda
digitalmente e âssinada em 191Ê12018 por Marinely de Paulâ Bomfim - Secrêtária-G€ral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

do(s) Assinante(s)
CPF Nome

086.668.356-99 CAIO AUGUSTO FARIA PAJARO

2 d,4

rr
4

'1,r
Página 1 de 1

?
Junta ComoÍcial do Estâdo dê Minas Gêrãi§
Certific-o registÍo sob o no 6895450 em í8/0Ç/2018 da Emprêsa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nirâ 31204650262 ê protocolo 1

18/06/2018. Autenticação: 9DA27CCC3C295A1ECBDí4D32D393752965AD237. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Parâ vâlidar êste
doc{rnento, acesse http://www.jucemg.ÍÍrg.gov.br e inÍorme no do píotocokl 18/35í.406€ e o código de segurança MUVV Esta cópia fol autentlcada
digltalrnente e assinada em '19/06/2018 por Marinely de Paula Bomftm - SecÉtáÍia-Gerâ|.

@Mf Pâs'11t16

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

18/35'l .406-8 J18389í 666930 15t06t201A
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ANEXO V

TERMO DE POSSE

Nesta data, eu MARCELO HENRIQUE DE SOUZA PÁDUA, brasileiro, casado sob o regime de

comunJ.ão parcial de bens, administrador de empresas, portador da carteira de idenüdade RG

nq MG 3.533.786 (§SP/MG), inscrito no CPF/MF sob o ne 565.672.606-10, residente e

domiciliado na Rua Paineira ne 520, Bairro Morada do Sol, em Uberlândía/NlG, CEP: 38.415-

168, tomo posse do cargo de Diretor de Plauefamento e Gestão da Sociedade Empresária

TRIVAJ,E ADMINISTRAÇÂO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 00.604.122/00OL-97,

registrada na funta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE ne 3120465026-2, com

sede na Rua Machado de Assis, ns 904, Centro, em Uberlândia/MG, CEP 38.400-112, conforme

eleição na Reunião de Sócios realizada em 30 de abril de 2018.

Declaro, ainda, para os deüdos Íins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a

administração da Sociedade por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporâriamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peitâ ou suborno, concrrssão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra norrrras de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do

Artigo 1.011, § 1o, Código Civil/ZOÜZ.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os

deveres inerentes ao cargo pera o qual fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da

Sociedade e, pera que produza os devidos efeitos legais, assino o presenEe Termo.

Uberlândia/MG, 30 de abril de 2018.

MARCELO HENRIQUE DE SOUZA PÁDUA

[assinado digitalmente)

Página 1 de 1

?
Juntâ cornercial do Estado de Minas Gerais
Cêrtifco registro sob o no 6895450 em 18106/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 3í204650262 ê protocolo 1435í4068 -
$10612018. Autênticaçâo: 9DA27CCC3C295Aí EC8D14D32D393752965AD237, Marinely de Paula Bomfim - Sêcretária-Gêral. Parê validar este
documento, acêsse htF:/ ârwwjucemg,rng.gov.br e infonne no do protocolo 1U351 .40H e o código de segurança MUVV Estâ oópla foi autenticada
dlgitalmente e assiredâ em '19/0ô/2018 por Marinely de Paula BomÍim - SecÍetária-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

Página I de 1

?a
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Junta Comerclal do Estado dê Minas Gerais ,

CertiÍico rêgistro sob o no 689545O em 18/06/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 3í204650262 e í835í4068 -
1810612018. Autenticação: 9DA27CCG3C295AÍ ECBD14D32D393752965AD237. Marinêly de Paula Borním - Secretária-Geral. Para validâr este
docuÍnento, acesse http://www.Jucemg.mg,gtov.br e informe no do protocolo í8135í.406-E ê o código de segurança MUW E6tâ cópia foi autenticada
digitalríEnte e assinada em 19/06/2018 por Mârinely de Paula Bomfim - Secretária-Gerel.

uÊSe**tr pás.13ví6
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DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

18/351 .406-8 J1 83891 666930 15t06t2018

entificAçáo do(s) Assi nante(s)

CPF Nome

565.672.606-10 MARCELO HENRIQUE DE SOUZA PADUA
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micrs e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e lntegreção
Seçretaria de Estado daFazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGISTRO DlGlrAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da êmpresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, de nire
312}46fi26-2 e protocolado sob o número 18/351.406-8 em 181O€,t2O18, encontra-se registrado na Junta
Gomercial sob o número 6895450, em 1810612016- O ato foi deferido digitatmente pelo examinador
Guilherme Ribeiro Lobato Bicalho.
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Garal, Marinely de Paula Bomfim. Para sua
validação, deverá ser acêssado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov,br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança

de Processo

Documento

Anexo

Anexo

Anexo

Anexo

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.956-00 Página í de 2

?
ffil':nrH,:i?:?81"Í""-34!r' 18/06/20í8. Autenticação:

de Minas Gerais
6895450 em ',8/06/2018 da Empresa TRIVALE ADMiNISTRACAo LTDA, 31204650262 e protocolo 1835í4068 -
9DA27CCC3C295AíEC8D14D32D3937529654D237. Marinely de Paula BomÍim - Sêcretária-Geral, PâÍa valldar este

documento, acessE http:/Fulwwjuc€mg.mg.gov.br e informe no do protocolo íU351.406€ e o oodigo de segurançâ MUVV Esta cópia Íoi autentlcada

CPF Nome

350.113.60M4 JOAO BATISTA RODRIGUES

CPF Nome

004.991.72&98 SIMONIO FREITA DA SILVA
086.668.356-99 CAIO AUGUSTO FARIA PAJARO

350.113,606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES
s65.672.60Gí0 MARCELO HENRIQUE DE SOUZA PADUA

NomeCPF
350.113.60644 JOAO BATISTA RODRIGUES

CPF Nome

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA

CPF Nome

086.668.356-99 CAIO AUGIJSTO FARIA PA"JARO

CPF Nome

s65.672.60ô.10 MARCELO HENRIQUE DE SOUZA PADUA

digitalrnente e assinada êm 19/061201E por Marlnely de Paula Bomfim - Seor€tária-Gêral. W#**ffi
.E{.8^i^ ôE{d
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Minístério da lndústria, Comércio Extêrior e Serviços
Seçretaria Especial da Micro e Peguena Empíesa
Depaítamento de Registro Êmpresarial e lntegraçáo
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comerciat do Eetado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGISTRO DTGTTAL

Marinely de Paula Bomfim: 873.638.95ô-00

Termo de

ll

À"

Página 2 de 2

,
4ã§§ Junta Comercial do Estado de Minas Gerab
ffiffi C"rtin"o rêgistro sob o no 6895450 êm 18/06/2018 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO
w 18!A6/2018, Autênücação:9DA27CCC3C295A1ECBDI4D32D393752965AD237. Marlnely de

Nire 31204650262 ê protocolo 183514068 -
Paula Bomflm - Sêcrêtáriâ-Geral. Para validar este

documento, ac€sse http://wwwjucemg.mg.gov.br e inforrne no do protocolo 18/351 .406-8 e o oódigo de segurança MUvV Esta cópía Íoi autenticada

CPF Nome

04.222.426-52 GUILHERME RIBEIRO LOBATO BICALHO

873.638.956{0 MARINELY DE PAULA BOMFIM

dlgltalmente ê assinada em í9106/2018 por Marinely de Paula Bomfim - Secretárira-Geral. tR#**6
.(me'^qdE/

pá9.15i16

! ,r -

Belo Horizonte. Segunda-feira, 18 de Junho de 2018
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

Belo Horizonte. Segunda-feira, 18 de Junho de 2018

,

r

.#R§ lunta cornercial do Estado

wrrs;..irixttrLu:*
de Minas cêrais
6895450 êm 1E/06/20'18 da Empresa TRIVALE ADMINTSTRACAO LTDA, Nire 31 e protocolo 1835í405E -
9D427CCC3C295418C8D14D32D39375296540237. Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. Para validar este

documento, acêsse htts:i í ivw.juc€mg.mg.gov.br o inforne no do protocolo 18/351 .406-8 e o código de segurança MUvV Esta cópia foi autentleada
digitalrnente e asslnada em 1,9t0612O18 por Mârinely de Paula Bomfim - Sêcretária-GeÍal.

l§&I*6 pr{s.16/16
.qareqcQr,

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

o44.222.42ü52 GUILHERME RIBEIRO LOBATO BICALHO

873.638.95m0 MARINELY DE PAULA BOMFIM

o44.222.426-52 GUILHERME RIBEIRO LOBATO BICALHO

873.638.956.00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

e





puirama Cartório dePaz e Notas
ça Said Jorge n" 1 05-Cenrro- CEP: 38.41 7-000- Fone/F 

^t(34)3244-tt7 
3

Ofi cial - ;%ré 
q,"/r.r,b /, %aa;rs,* q-rrg/

vtuNtcÍpto E coMARcA pp USBRLÂNDIA MINAS GERAIs

LIYRO NO

LIVRO:028-P FOLHA:057

fROCUneçÃO bastante que faz(em): TRMLE
nomlxtsrReçÃo LTDA à RtcARDo DE FALCo
MARQUES e OUTRO(A,S), na forma abaixo declarada:

SAIBAM quantos este Público lnstrumento de Procuração bastante,

virem que ao(s) vinte e seis dia(s) do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito (2611212018), perante mim,
Tabelião Substituto, compareceu(ram) como q$glgnlg§): TRMLE ADMINISTRAÇÃO LTDA, com sede e

foro neste município de Uberlândia - MG, à Rua Machado de Assis, no. 904, Baino: Centro, CEP: 38.400-112,
inscrita no CNPJ sob o n". 00.604.12210001-97, com seu contrato de constituição registrado na JUCEMG (Junta

Comercial do Estado de Minas Gerais), sob o NIRE: 3120465026-2, neste ato representada por seu sócio-
administrador: JOÃO BATISTA RODRIGUES, brasileiro, casado, empresário, portador da CNH no. de Registro:
0I026384504|DETRAN-MG (onde consta a cédula de identidade n'. MG295891 SSP/MG), inscrito no CPF sob o
no. 350.113.60644, filho de Roldão Rodrigues Neto e Conceição de Fátima Rodrigues, residente e domiciliado em

Uberlândia - MG, à Av. Uirapuru, no 267, Bairro Cidade Jardjm, endereço eletrônico:
ioão.rodrisues@valecard.com.br. Recoúecido(a,s) como sendo o(a,s) próprio(a,s) e identificado(a,s) por mim,
Tabelião Substituto, face aos documentos de identidade apresentados, cuja capacidade recoúeço e dou fé. E por
este público instrumento, e na melhor forma de direito, o(a,s) outorgante(s), disse(ram)-me que, constitui(em) e

nomeia(m) como seu(sua,s) bastante(s) pfocurador(a.es): RICARDO DE FALCO MARQUES, brasileiro,
casado, Diretor de Mercado Público, portador da cédula de identidade n" MG 10.893.243 expedida por SSP/MG e

CPFiIvíF n" 055.062.776-60, filho de Marlene Falco Marques e Jauri Marques, endereço comercial à Rua: Machado
de Assis, 904, Centro, Uberlândia - MG 38.400- l 12, endereço eletrônico: ricardo.marques@valecard.com.br; LUIS
FLÁVIO MOREIRA CARDOSO, brasileiro, casado, Diretor Comercial, portador da cédula de identidade no M-
L105.250 expedida por SSPMG e CPF/MF n" 434.037.5 l6-00, filho de Murilo Cardoso e Edi Moreira
endereço comercial à: Rua: Machado de Assis, 904, Centro, Uberlândia - MG, 38.400-l 12,

luis.cardoso@valecard.ocm.br; VITOR FLORES DE DEUS, brasileiro, solteiro, Analista de Mercado
portador da cédula de identidade no MG 16.254.081 expedida por SSP/MG e CPFilvÍF n" 099.822.686-60, filho de
Marcia Godoi de Deus Santos e Simar Flores dos Santos, residente e domiciliado à Rua João Flores, 300 São Jorge,
Uberlândia - MG, 38.410473, endereco eletrônico: vitor.deus@valecard.com.br ; ROBERTO DE FALCO
MARQUES, brasileiro, casado, Gerente de Produtos, portador da cédula de identidade no 10.908.548 expedida por
SSPA4G e CPF/MF n" 052.673.896-09, Íilho de Marlene Falco Marques e Jauri Marques, endereço comercial à

Rua: Machado de Assis, 904, Centro, Uberlândia - MG, 38.400-112, endereco eletônico:
roberto.maroues@valecard.com.br; ALINE FINOTTI FIGUEIREDO, brasileira, casada, Analista de Mercafu

@ntidadenoMGll4o7744expedidapor'SSPMGeCPF/]v1Fn.056.606.626.2}
filha de Liliane Finotti F. de Oliveira e Paulo Nilson de Oliveira, residente e domiciliado à Rua Arlindo Souza

Monteiro, 120 Apt. 302 - Santa Monica, Uberlândia - MC, 38.408-074, endereco eletrônico:
aline.fisueiredo@valeôard.com.br; ROBERTO LUCIANO DA SILVA, brasileiro, casado, Gerente de Mercado
Público, portador da cédula de identidade n" MG.5.3 13.433 expedida por SSP/MG e CPF no 966.322.676-53, frlúro
de Vania Maria de Oliveira Silva e Jose Francisco da Silva, residente e domiciliado à Avenida Professora Juvenilia
dos Santos, no 163, Santa Mônica, Uberlândia - MG, 38.408-216 endereco eletrônico:
roberto.luciano@valecard.com.br, a quem a outorgante, concede aos outorgados procuradores, poderes para
participar de toda e qualquer licitação, poderes para solicitar edital, participarem do certame, assinar documentos de
habilitação e propostas comerciais, formular ofertas e lances, negociar preços, declarar intençâo de interpor recursos,

assinar contratos e aditivos, apresentar representação (denúncia) no Tribunal dé Contas do Estado em todo Território
Nacional, ou Tribunal de Contas da União. Os outorgados ooderâo aqir em coniunto ou seDaradamente
indeoendente da assinatura do outro. Procuração esta que terá validade até 3l/1212019 (trinta e um de
dezembro de dois mil e dezenove). O(a,s) outorgado(a,s) procurador(a,es) prestará({o) conta(s) toda vez que
solicitado(a,s) pelo(a,s) outorgante(s). CERTIFICO que esclarecesse a(o.s) outorgante(s). que o presente só teú
validade com a apresentação dos documentos que comprovem a titularidade de posse. domínio. direito e acão. Deve
a prova de estas declaracões serem exigidas diretamente pelos órgãos e pessoas a quem este interessar. Assim o
disse(ram) do que lhe dou fé, digitei-lhe(s) este Instrumento que lhe sendo lido, achou(aram) em tudo e conforme
aceita(m), outorga(m) e assina(m). Dou fé. SELO ELETRONICO e EMOLUMENTOSiPodeÍ JludiciáÍio -TJNlc -
Corregedoria-Geral de Justica. No. Ordinal do Oficio: ó009090172. Atribuicão: Resistro Civil e Tabelionato de
Notas do Distrito de Tapuirama. Município e Comarca de Uberlândia-MG. No selo de consulta: CKU62976.
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5.28. Taxa de Fiscalização Judiciária: RS 29.331 Valor do ISS: R$ 1.87. Total: RS 124.52. Ato: 8101. ouantida.de
Ato: 3. Emolumentos: R§ 16.26. Recompe: R§ 0.96. Taxa de Fiscalizacão Judiciária: R$ 5.40. Valor dp ISS: R$
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ISS: R$ 2.40. Valor Total Final ao Usuário: R$ 160.88. "Consulte a validade deste selo no site:
httos://selos.timq.ius.br". Eu, Bel. Jefferson Resende Rangel, Tabelião Substituto, que a digitei subscrevo e assino.
Tapuirama - MG, 26 de Dezembro de 2.018. a.a) JOÃO BATISTA ROpRIGUES (representando TRMLE
ADMINISTRAÇÃO LTDA). Nada mais, trasladada em seguida do próprio original, na qual me reporto ífdou fé.
Eu, LetÍcia Resende Raneel Ramos. Escrevente Substituta, que a digitei, subscrevo e assino. Em testo .til-zau
verdade. W-lJJ

Letícia Resende

Escrevente Substituta -

.iosé RobeÉo de Fátima Rangel
Escrivâo de Paz e Tabelião

Dislrito de Tapuirama, Comarca de Uberlândia-Mc
Bel. JeíÍ€íson Resende Rangel (0licial Substituto)

Lelicia Resdnde Rangel Ramos (Escrevente Substituta)
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Prefeiluro Municipol de Sonto Bórboro
Estodo do Poronó

PregÕo Presenciol n' 0O4 I 201 9

Processo Ad ministro tív o: 009 / 201 9

DECTARACÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A Trivole AdministroçÕo LTDA, CNPJ 00.ó04.12210001-92, sediodo o ruo

Mochodo de Assis, 904, boirro Centro no cidode Uberlôndio /MG, por

intermédio de seu representonte legol o Sr. Vitor Flores de Deus, portodor do

cédulo de identidode no 16.254.081 expedido por SSP/MG e CPF/MF

099.822.68ó-ó0, DECLARAMOS, no quolidode de PROPONENTE do LicitoçÕo

instourodo pelo Prefeituro Municipol de Novo Sonto Bórboro, no modolidode

PregÕo Presenciol N"4/20.l9, sob os penolidodes legois, que nÕo ocorreu foto

superveniente impeditivo de hobilitor-nos poro o presente licitoçÕo.

Uberlôndio, I I de Morço de 20,l9

"dXo^"S*r- \.-J"^-
Trivole Adminiitroçõo [tdo.

Vitor Flores de Deus
Anolisto de Mercodo Público

,
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Senhores (as)

Segue orientações e estratégia a ser utilizada uniformemente sempre que for alegado

em uma licitação a penalidade aplicada pela SCGAS como fator impeditivo de licitar.

1. Inicialmente, caso o Pregoeiro nos credenciar e uma das outras empresas

Licitantes alegar que estamos impedidos, cabe a essa outra empresa apresentar Recurso,

sendo que seremos notificados a apresentar CONTRARRAZÕES. Assim, nesse caso, não há o

que fazer a não ser esperar as Razões da empresa Recorrente e encaminhar o mais breve ao

jurídico para providências.

2. Na hipótese de o pregoeiro não aceitar nosso credenciamento (quer

seja porque foi plovocado por empresa conconente ou não), devemos

imediatamente, de forma oral, informá-lo de que pretendemos recorrer da decisão,

devendo fazer constar em ata:

a empresa Valecard informa intenção de recurso, tendo em

vista a decisão administrativa que não aceitou o
credenciado/habilitação da empnesa, com fundamento em

penalidade aplicada pela empresa SCGAC. Ta! decisão amplia

o escopo da penalidade aplicada de maneira ilegal, m

pelo qual requeremos juntar no prazo legal

recunso.

ATEN$O: VALE FRISAR QUE CASO O PREGOTIRCI NÃCI ACEITE NOSSO CREDEN

OU MESMO NÃO NOS HABILITAR A FRASE ACIMA TEM QUE NECESSARIAMENTE

NA ATA QUE SERA ASSINADA POR NOSSO REPRESENTANTE

3. Geralmente as empresas concorrentes irão utilizar o segundo argumento para

tentar convencer o pregoeiro:

A empresa TRIVALE ADMINISTRADORA LTDA, teve suspensão em

0710212018, com fundamento no aft.87, inc. III, da lei 8666/93, com

base no item )Ofi e XXX do edital a empresa não poderia ser

credenciada.

\ 7
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4. Se tivermos oportunidade de argumentar oralmente com o pregoeiro, os

argumentos são:

4.1. A empresa VALECARD somente foi "suspensa de licitar e contratar com a

SCGAS, pelo período de 0? (dois) anos" (cópia integral da decisão

administrativa da SCGAS em Anexo I).

4.2. Juridicamente falando, o dispositivo legal aplicável ao tema vem disciplinado

no artigo 87 da Lei 8666/93, que transcrevemos:

Art. 87, Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplícar ao contratado as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
IV declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

?56

o,^ptff"

4.3

4.4

Administração Pública, ou seja, em todos os entes federativos

4.5. Acerca do assunto, o jurista Jessé Torres Pereira Junior versa:

As sanções previstas seguem um sistema gradual, da mais leve (advertência)

a mais severa (declaração de inidoneidade). É opoftuno salientar que as

penalidades supracitadas não são vinculadas a fatos determinados, ficando

Administrador Público, com cunho discricionário, estabelecer a punição

de uma proporcionalidade com a conduta infratora, lembrando que sem

deverá ser assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Isto posto, partindo da premíssa de que a lei não contém palavras inúteis e

não cabe ao interprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de estar

criando hipótese não prevista, podemos dizer que a suspensão temporária

produz efeito na entidade administrativa que a aplicasse enquanto a

declaração de inidoneidade produz efeito em todos os órgãos da

L
A diferença do regime legal regulador dos efeitos da suspens ao " d{
declaração de inidoneidade reside no alcance de uma e de outra penalidade.
Aplicada a primeira, fica a empresa punida impedida perante as licitações e
contratações da Administração; aplicada a segunda, a empresa
resulta impedida perante as licitações e contratações da Admin
Pública (Comentários à lei das licitações e contratações da admin

55 | 34 3139,050ü www.valecard.com.br
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pública, B ed. rev., atual. e ampl., Rio de Janeiro: Renovar, 2009, pags. 860
e 861)

4.6. Outrossim, o saudoso Hely Lopes Meirelles discorreu que

a suspensão provisória pode restringir-se ao órgão que a decretou ou
referir-se a uma licitação ou a um tipo de contrato, conforme a extensão da
falta que a ensejou; (Licítação e contrato administrativo, 15o ed. 2010, p.

337)

Ademais, existem julgados no sentido de que a pena de suspensão amparada

no aft. 87, inc. III, da Lei 8.666 fica restrita ao órgão aplicador da sanção.

Vejamos:

Não vislumbro presentes os requisitos legais autorizadores da concessão da
liminar, razão pela qual seu indeferimento é de rigor. Como se depreende da
documentação encartada aos autos, o impedimento imposto à empresa ...

diz respeito auenas e tão somente à contratacão com a empresa
ECT. Nada há nos autos a demonstrar que a empresa habilitada está
impedida ou suspensa de contratar com a Administração Pública em geral.
Diante do exposto, ausentes os requisitos legais, indefiro a liminar
postulada. Cite-se a empresa ..., êffi litisconsorte passivo. Solicitem-se as
informações e, após vista ao Ministério Público. Int (3a Vara Judicial de
Embu, Estado de São Paulo, Processo no 176.01.2011.004111-2)

4.8 Em recente decisão do TCU, no plenário, através do Ministro José Jorge,

decidiu que deve prevalecer a interpretação restritiva quanto a penalidade da

suspensão:

i
A previsão contida em edital de concorrência no sentido de que b
impedimento de participar de certame em razão de sanção do art. 87, II\
da Lei no 8.666/93 limita-se àsempresas apenadas pela entidade que realiza-'
o certame autoriza a classificação de praposta de empresa apenada por
outro ente da Administração Pública federal com sanção do cilado comando
normativo, em face da inexistência de entendimento definitivo diverso desta
Cofte sobre a matéria.

t...1 O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu: a) julgar
procedente a Representação; b) determinar à UFAC que: "adote as medidas
necessárias para anular a decisão que desclassificou a proposta de preços

da empresa RCM Engenharia e Projetos Ltda., no âmbito das Concorrâncias
73, L4 e 15/2011, aproveitando-se os atos até então praticados".
Precedente mencionado: Acórdão no 2.2L812011 - Plenário. Acórdão n.o
90212012.-Plenário, TC 000.479120L2-8, rel. Min. José Jorge, 78.4.2012.

4.9. Esta é, inclusive, a posição dominante no TCU:

A sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei

,
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irreçularidades na cerrdusãe do- Eresão.*Fs'eseneEal no 33./2011,
uronm.ovidp Pnefeitura Municlpal de Çambé/PR, que teve por objeto o
fornecimento de medicamentos para serem distribuídos nas Unidades
Básicas de Saúde e na Farmácia Municipal. Entre as questões avaliadas
nesse processo, destaque-se a exclusão de empresas do certame, em razão
de terem sido apenadas com a sanção do art, 87, IÍI, da Lei no 8.666/93 por
outros órgãos e entidades públicos. Passou-se, em seguimento de votação,
a discutir o alcance que se deve conferir às sanções estipuladas nesse
comando normativo ("suspensão temporária de pafticipação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração). O relator, Ministro
Ubiratan Aguiar, anotara que a jurisprudência do Tribunal havia-se firmado
no sentido de que a referida sanção restringia-se ao órgão ou entidade que
aplica a punição. t...1 CI Tribunal, *ntão, aü aprovarr por rnaioria, a tese do
segundo revis{:r, Min. Raimumdo Carreirc, decidiu; *9"?,. d*tern:inar à

Preleitura F4ur"licipal de CambálPR qr..ie nas contrat*ções ef*tuadas con"l

:-e{ursos fed*rais obscrve que a sanÇâa prevista no inciso nní d* art. 87 da
Lei n* 8.6661S3 prod*z efeitcs ãpenas em relação ao órção ou entidade
contratante". Acórdão no 324312012-Plenário, TC-013.29412011-3, redator
Ministro Raimundo Carreiro, 28.71.2072.

A sançãp de suspqnrão tqmporáris de sarticipaÇãe enn licitacão &
impedirnento de contratar ccm a Administracão, prevista no art.
87- inc§çq IIL *ã LeÊ B,S§6fã993. alcança aoenas o órqão qu a
entidAde.. ."...... ....""".""..."."_ """."""."""""."_..."".§s"9."."..". a edics.s
Representacãc formulada pcr eí'npresa apontou suposÊa ileoalidadq
np.*.coi$*E dc Pre.gão flesrônice ãâ12013, condu;idp,..pSla ,,F".gçãq
l*d.ieiárim.. dc Ria de Jan*Ero d$*Justiça FedBraL com o objetivo de
contratar empresa especializada em serviços de manutenção de instalações
civis, hidrossanitárias e de gás e rede de distribuição do sistema de combate
a incêndios, Constou do edital disposição no sentido de que *2.2 - Não será
permitida a participação de empresas: (...) c) suspensas temporariamente
de participar em licitações e contratar com a Administração; d) declaradas
inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública;". O
relator, por aparente restrição ao caráter competitivo do certame,
suspendeu cautelarmente o andamento do ceftame e promoveu a oitiva do
órgão, medidas essas que vieram a ser ratificadas pelo Tribunal. O relator,
ao examinar os esclarecimentos trazidos aos autos, lembrou que "a
jurisprudência recente desta Corte de Contas é no sentido de que a sanção
prevista no inciso III do art. 87 da Lei no 8.666/93 produz efeitos apenas no
âmbito do órgão ou entidade que a aplicou (Acórdãos 3.43912012-Plenário e
3.243120L2-Plenário)". H ma!s: "Interpretação distinta de tal entendimento
p*deria vir a innpedir a participação de empresas que embora tenhan'l sids
apenadas por *rgãas est*duais ou municipais com base na lei do preção,
nãa estão impedidas de participar de licitações no âmbito federâ!". Anotou,
ainda, que, a despeito de o edital em tela não explicitar o significado preciso
do termo "Administração" constante do item 2.2, "c", os esclarecimentos
prestados revelaram que tal expressão "refere-se à própria Seção ludiciária
do Rio de Janeiro da Justiça Federal" e que, portanto, "o entendimento do
órgão está em consonância com as definições da Lei no 8.666/93, assim
como com o entendimento desta Corte". Por esse motivo, considerou
pertinente a revogação da referida cautelar e o julgamento pela
improcedência da representação. A despeito disso e com o intuito de "evitar
questionamentos semelhantes no futuro", considerou pertinente a expedição
de recomendação ao órgão para nortear a elaboração de futuros editais. O
Tribunal, ao acolher a proposta do relator, decidiu: a) juiçar improcedente
representaSo e revoÇâr a cautelar anteriormente concedida;
"recomendar à Seção ludiciária do Rio de Ja da Jl:stiça F*deral qu*l
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sua idoneidade para participar de licitação
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seus futuros editais de licitação, especifique que estão impedidas de
participar da licitação as empresas que tenham sido sancionadas com base
no art. 87, ÍIÍ, da Lei no 8.666/93, somente pela própria Seção Judiciária do
Rio de Janeiro da Justiça Federal"" Acórdão 84212013-Plenário, TC
006.67 5 I 20L3- 1, relator M i nistro Ra im undo Ca rrei ro, 1 0.4. 20 1 3.

4.10. Justamente por isso, a Instrução Normativa no 02, de 11 de outubro de 2010

(que rege os Pregões Eletrônicos Compranet) preconizou no § 1o do artigo 40

que o alcance da suspensão temporária fica restrita ao órgão público que

penalizou, a saber:

§ 1o A aplicação da sanção prevista no inciso III deste artigo impossibilitará
o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar
contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela
aplicação da sanção. (Grifo e negrito nosso)

4.1L. Especificamente, quanto o art. 7o da Lei 10520/2002 (que é a Lei que regula

Pregões), o que deve ser aplicado ao caso, dado ao fato de se tratar de

Pregão, impõe-se que:

Art, 70 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais.

4.12. O formato desta sanção no âmbito do Pregão {Lei 10520 ftAA4 e d

das costumeiras (concorrência, tomada de preços e convite) prevístas na

no 8666/93, equivocadamentp citado pela Impugnante.

4.13. Observe-se que, o dispositivo legal narra que o licitante "ficará impedido de

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Município". A

expressão "ou" indica desunião, separação. Desta forma, concluímos que a

sanção terá efeito, tão somente, no ente federativo que a aplicou.

4.L4. Justamente por isso, a decisão administrativa em anexo é clara em limitar

seus efeitos: "com a SCGAS".

4.L5. Acerca do assunto, o jurista Marçal Justen Filho leciona

Potanto, um sujeito punido no âmbito de um município não teria ?órbita de outro
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ente federal. (Pregão - Comentários à Legislação do Pregão Comum e
Eletrônico, 50 Ed, São Paulo: Dialética, 2009, p.252).

4.16. Outrossim o jurista Fabrício Motta versou:

a abrangência da penalidade prevista no art. 7o da Lei n. 10.520/02, há que
se destacar que o impedimento de licitar e contratar referir-se-á à União,
Estados, Distrito Federal ou Municípíos, de acordo com a expressa dicção
legal. O uso da conjunção alternativa'ou', somado à referência à entidade
política, parece espancar as dúvidas tocantes à eventual extensão da sanção
a todas as esferas. (Pregão presencial e eletrônico, Belo Horizonte: Fórum,
2006, pags. 155-156).

4.L7. Desta feita, completamente descabida a impugnação realizada pela licitante

sob o pálido argumento de punição aplicada a petícionária fundamentada no

inc. III da Lei no 8666/93 ou mesmo sob a ótica da Lei no 7052012002, não

sendo ainda o edital, instrumento leqítimo, sob qualquer aspecto. capaz de

criar determinaçües contr:a a pr:óp.tlg Lel.

5. Oualquer dúvida quanto a esse assunto no decorrcr da licitação pode

ser imediatamente dirimida dirctamente oor mim oelo telefone (34) 99924-21405

íDaniel Casella)

Mercado Público - Romano Donadel
Jurídico

4.d
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Florianópolis, 2 de fevereiro de 2018

TRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDA.
Rua Machado de Assis, no 904
Centro-Uberlândia-MG
CEP: 38400-112
Sr. Gilberto Antonio Rocha Junior / Vitor F. Deus

Ref.: Processo Administrativo de Rescisão do Contrato no PE-068/í6 - decisão
sobre a defesa apresentada

Prezado Senhor,

A COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA - SCGAS, SOCiEdAdE dE ECONOMIA
mista, inscrita no CNPJ sob no 86.864.54310001-72, com sede na Rua Antônio Luz no

255, Centro Empresarial Hoepcke, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-410, vem por
meio deste Secretário Geral, notificar essa empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO
LTDA, de que na 7a Reunião da Diretoria de 2018, realizada no dia 31 de janeiro, a
Diretoria Executiva da SCGAS com base nos fatos e informações, decidiu por manter
inalterada a decisão de rescisão do contrato PE-068/16, e também, de aplicaçâo a
essa empresa da sanção prevista no artigo AÍ1.70 da Lei no 10.520102 de
de 20O2, com o descredenciamento do cadastro da SCGAS pelo
anos, como medida punitiva e pedagógica para evitar a
identificada.

Assim, atendendo aos princípios constitucionais que regem a
elencados no artigo 37 da Carta Magna, e principalmente
defesa de que trata o artigo 5o, inciso LV, da Constituição
da Leí 8.666/93, notificamos essa empresa da decisão
Executiva para os efeitos legais.

É a notificação.

Carlos Eduardo Schmidt Vieira
Secretário Geral

Anexos:
- extrato da ata da 7a RDE de 201B - item 12 (iii);

- MM-ASJUR-003.18

, 17 de julho
de 02 (dois)
da falta ora

Pública,
mais ampla

artigo 109
Diretoria

e,
rofe

Rua Antônio Luz,255 - Centro Empresarial Hoepcke - CEP - Florianópolis - SC

L
./ tJ.

P*Tel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230 - scgas
10-4
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ASCGÁS ao da 7a Reunião da Diretoria Executiva de 20í8
\17 co**rsr orers or s "'"^-"'^ Reuniâo Ordinária

Aos trinta e um dias do mês de janeiro de 20í8, às í6h00min, por convocâçáo

do Diretor Presidente, reuniram-se ordinariamente na sêde da Companhia de

Gás de Santa Catarina, inscrita no CNPJ n' 86.864.543/000í-72, NIRE
4230002254-3, sita à Rua Antônio Luz, 255, Centro, Florianópolis/SC, os

senhores membros da Diretoria Executiva, Sr. Cósme Polêse - Diretor
Presidente e o Sr. Rafael Rodrigo Longo - Diretor Técnico Comercial e Diretor
de Administraçâo e Finangas, em exercício. Aberta a reuniâo, o Diretor
Presidente convidou a mim, Carlos Eduardo Schmidt Vieira, para secretariar a
reunião com a seguinte ordem do dia: 1 - Leitura das atas da 5a e 6a RDE's
de 20í8; 2 - Pauta Permanente: (i) acompanhamento do Processo
Administrativo aberto pela AGESC no ano de 2009 e da discussão técnica
e aprofundada da metodologia de cálculo da tarifa; (ii) acompanhamento
da discussão judicial decorrente da Suspensão do Plano de Fidelidade;
(iii) obtenção de recurcos de terceiros para realização de investimentos;
(iv) acompanhamento da negociação para obtenção de suprimento de gás
natural; (v) acompanhamento dos processos em tramitação no Tribunal
de Contas do Estado de Santa Catarina; (vi) acompanhamento das
providências de adequações para atendimento a Lei no í3.303/2016;3 -
Aditamento no 02 ao conúato PP-052/15"A - Links de inúernet e links de
comunicação; 4 - Aditamento no 0í ao contrato DL445117 - Locação de
imóvel para Base de Operações do Vale do ltajai; 5 - Aditamento no 03 ao
contrato DL{í6/15 - Locação de imóvel para Base de Operações do Norte
Catarinense; 6 - Participação na 6a Reunião do WOC-S - IGU e visita
técnica à Tokyo Gas e à Mitsui Gas Co; 7 - Projeto conceitual de Rede
lsolada para o Planalto Norte MWV Rigesa-Mili; 8 - Orçamento e Projetos
da ASGOM 20í8; 9 - Atualização cadastral do cliente Posto Guaramirim
Ltda.; 10 - Emissão de Atestado Técnico Parcial do Contrato CC-020-í5;
íí - Substituição Temporária de Posição de Confiança: (l) CORTS; (ii)
COPGF; (iii) COAUT; (iv) CPROJ; 12 - Procêssos Administrativcs: (i) MM-
GERHS-037-í8 (PE-037/í7); (ii) MM-GERHS{14í-í8 (CC-02í-15); (iii) MM-
ASJUR-003-18 (PE-068-í6); í3 - Registros: (i) SCGÁS-DP-007-í8; (ii)
sccÁs-Dp-oos-1s; (iii) sccÁs-Dp-oo9-i8; (Ív) sccÁs-Dp-oi0-í8; (v)

sccÁs-Dp.o1í-í8; (vi) sccÁs-Dp412-18; (vii) sccÁs-Dp-o13-1s; (viii)
sccÁs-DP-ol4-í 8 (ix) SCGAS-DP-o1 5-18; (x) MM-GEURV-COAUT-006-í 8;
(xi) MM GTPPIGN; (xii) MM-AUDIN-00í-18; (xÍii) Ofício SCC/GABS
41212016; (xiv) Oírcio n. 0307603.462017.8.24.0023; (xv) Lei estadual no

17.493, de 23 de janeiro de 2018; (xvi) Termo dê Nomeação DTC - férias
DAF no período 261O1 a í6102; (xvii) Garta INSCGÁS/Oí/20í8.

Extrato item í2 - Processos Administrativos (iii) Contrato P

Pápina I de 2
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ASÇ*G-A§ â,âiã: §:l#ão 
da Diretoria Executiva de 2018

(iii) após analisar os documentos apresentados pela contratada e considerando
a manifestação do Grupo de Trabalho referente ao Contrato PE-068/16,
encaminhada pelo MM-ASJUR-003-18 (anexo), delibera por manter inalterada
a decisão proferida de suspender a emprêsa Trivale Administração Ltda. de
licitar e contratar com a SCGÁS, pelo período de 02 (dois) anos a partir da
comunicação formal da decisão ao Licitante, via SEGER;

?
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MI'I-.ASJUR-003-18

Florianópolis,25 de janeiro de 2018

De: Ana Carolina Skiba

Para: DE - Diretoria Executiva

Ref.: Contrato no PE-068116. Análise e proposição de sançÕes cabíveis ao
contratado TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. Resposta ao Recurso
Administrativo.

Prezados Diretores,

Vimos, por meio deste, encaminhar o documento de resposta do Grupo de
Trabalho referente ao Recurso Administrativo apresentado pela empresa
TR IVALE ADMI N ISTRAÇÃO LTDA.

Uma vez oficiado, o licitante apresentou sua defesa na forma de Recu
Administrativo, do qual segue a resposta, elaborada no âmbito do Grupo
Trabalho constituído para conduzir o processo administraüvo,
recomendações iniciais, para deliberação por esta Diretoria Executiva.

,r
Anexos:
Recurso Administrativo TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA; e
Resposta ao Recurso Administrativo elaborada pelo GT
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tràs.Çp,A§ CONTRATO NO PE.O68/í6
RESPOSTA AO RECURSO ADMINI§TRATIVO

REF: CONTRATO No PE{68r16

Obieto: prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustiveis e
luUrificantes da frota de veicúbs da Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGAS.

tsE-g p Rso ê!P M r N LSTRAI rUQ

Emercsa: -TBUALE ADMINISf RAÇÃo I-TDA.

Em 22 de janeiro de 2018 foi encaminhado à SCGÁS o Recurso Administrativo
interposto pela empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÂO LTDA., contra a aplicagão de
penalidadê por descumprimento de obrigações contratuais.

TEMPESTIVIDADE:

O Art. 109 da Lei no 8.666/93, estabelece que:

Art. 109. Dos afos da Administração deconenfes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteís a contar da intimação do ato da
lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação da licitante;

b) julgamento das pn:posÍas;

c) anulação ou revagação da licitação;

d) indeferimento do pedido de Ínscriçãa em registro cadastral, sua alteração
cancelamento;

eJ rescr'sáo do contrato, a que se refere o rncr'so I do aft.79 desta Lei;

f) aplicação das penas de adrreftêneia, suspensão temporária ou de mutta.

A SCGAS encaminhou ao Licitante o Ofício SCGAS-SEGER-003-18, o qual foi entreg
em 1510112018, comunicando da suspensão temporária de a empresa TRIVALE
ADMINISTRAÇÃO LTDA. contratar e participar de Licitaçâo promovida pela SCGAS pelo
prazo de 02 (dois) anos.

sendo que a entrega do Recurso Administrativo na scGÁs ocorreu em /2018, o
Grupo de Trabalho decide por declarar a sua tempestividade, por ter sido
dentro do prazo estabelecido no art. 10g supramencionado.

7EFEITO SUSPENSIVO: o art. 109 da Lei no 8.66ôtg3, ern seu
suspensivo nos câso§ descritos nas alíneas "'a'e 'b' do jnclso I deste

wÉ
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RÊSPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

§ 2n O rêcur1so prevista nas aIíneas *au e "b" da inciso I desÍe aúigo terá efeita
suspensivo, podendo a autoridade campetente, motivadamente e presenfes razões
de inferesse público, atribuir ao recurso interposto eficácÍa suspensiva aos demais
,êcur§os.

Portanto, o presente Recurso Administrativo, contra decisão constante na alínea "f do
inciso I do Art, 109, não ss insêrê nos cesos de efeito suspenslvo obrigatorio, além
do que, não há razôes de interesse público para atribuição de eficácia suspensiva ao
mêsmo.

Dada a tempestÍvidade do Recurso orâ apresentado, o Grupo de Trabalho se reuniu parâ
dar continuidade ao processo administrativo que recornendou as sançôes originais,
providenciando a elaboraçâo da presente resposta ao RÊcurso Administraüvo, corn o
intuito de analisar o cabimento das alegaçÕes apresenüadas, assim como dar o
encêrramento devido ao Processo Administrativo que culminou na sanção do recorente.

PEDIDO DO RECORRENTE:

Constante no Recunso Administrativo anexo ao prosenê relatório.

RE§PO§TA DO GRUPO DE TRABALH9:

O Grupo de Trabalho, reunido para analísar a deíesa apresentada através d
Administrativo interposto pela TRIVALE ADMINI§TRAÇÃO LTDA., como do
procêsso administrativo para providenciâr ãs análises e documentos necessários à
instrução do processo de rescisâo unilateral do contrato, não encontrou, no referido
documento, o qual segue anexâdo ao presente relatorio, razÕes que levassem à revisáo
das recomendações feitas originalmente à Diretoria Executiva.

Conforme disposto no relatório do Grupo de Trabalho, datado de 05 de dezembro de
2017, a exigência de rede credenciada, definida no Êdital, era de pleno conhecimento por
parte dos Licitantes, inclusive do Contratado e ora recorrente. Desta forma, a alegação de
que a empresa recorrente iniciou a açáo de credenciamento somente após a solicitação
da §CGÁS, já é por si descabida, umâ vêz quê esta ação deveria ter tido início tão logo
ocorreu ã assinatura do Contrato,
necessidade de provocação da §CGÁ§

por tratar-se de obrigaçâo contratual, sem a
para gue o procedimento ocorresse

O recorrente alega ainda que apresentou a relação de postos credenciados de
2016. Presumindo-se que tenha querido dizer 2A17 , pois o Contrato foi assinado
em 22 de fevereiro de 2017, o Grupo de Trabalho reitera, conforme consta no relatório
inicialmente apresentado, que a relação da rede credenciada deveria ter sido entregue em
até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, ou seja, 2710217A17, ficando
evidenciado, assim, que o proprio recorrente reconhece ter descumprido item
execuçáo dos servÍços objeto do Contrato.
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ô.§-ÇgA§ CONTRATO NO PE.O68/16
RESPOSTA AO RECUR§O ADMINISTRATIVO

Adicionalmente ao acima exposto, a relação entregue pelo Contratado, ainda que
intempestivamente, não atendia à exigência prevista no Edital, pois compreendia somente
1},17o/o da rede de postos de GNV de Santa Catarina, frente aos 35% exigidos conforme
o Edital.

O recorrente, em sua defesa, alega que não foi possivel atender o número de postos
credenciados, já que o atendimento desta exigência ex,trapolava a sua vontade ou
iniciativa, pois dependia tambérn da vontade dos postos de serem credenciados, por
tratar-se de negociação comercial. Quanto a esta alegação, o Grupo de Trabalho entende
intempestiva a argumentação do recorrente, pois o mesmo participou do procedimento
licitatório tendo pleno conhecimento deste requisito. Assim, não tendo apresentado sua
impugnaçâo no tempo previsto, nâo há que se falar em falta de condições pera atender a
requisitos previamente con hecidos.

Outra alegação da recorrente, a que igualmente nâo assiste razâo, é de que não há
registro de abastecimentos na rede credenciada em determinados municípios, conforme
consulta ao sistema SIAG do proprio contratado e, por isso, se justiftcaria naqueles
municípios o não atendimento à rede mínima credenciada determinada no Edital. Neste
sentido, o Grupo de Trabalho esclarece o obvio: não há registro de qualquer
abastecimento ou transação da SCGAS em qualquer município, em qualquer tempo no
sistema SIAG do Contratado, visto a TRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDA. em nenhum
momento ter disponibilizado as condiçÕes adequadas à üilização do sistema.

Quanto à alegação da recorrente de que a sançâo aplicada, de descredenciamento da
SCGÁS, impedindo de contratar e licitar com esta pelo período de 02 (dois) anos,
demonstra excesso de rigor, solicitando a revisâo da sanção para simples "Advertência", o
Grupo de Trabalho observa que o Art. 70 da Lei no 10.520/02 de 17 de julho de 2002, que
rege a modalidade de Pregão, inclusive por meio eletrônic,o, prevê a suspensão para
casos similares pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sendo, portanto, o prazo de 02 (dois)
anos bastante razoável em Íace das reiteradas vezes em que foi oportunizado ao
Contratado apresentar prova de atendimento às obrigaçÕes constantes no Contrato.

Em suma, não há que se falar, no cErso em tela, de excesso rigor, como fica
evidenciado após simples análise dos autos. Registre-se que iante Processo
Administrativo, conduzido pelo presente Grupo de Trabalho pela Diretoria
Executiva, que chegou-se à recornendação da sanção a
mantida.

e ora

, mantet a

coNcLUsÃo

O Grupo de Trabalho, em relação ao pedido de revisão da decisão de suspender a
empresa ora recorrente, pelo prazo de 02 (dois) anos, declara que não encontrou,
Recurso Administrativo apresentado pelo contratado e ora reconente
suficientes que pudessem justificar a revisão da decisáo originalmente exarada.

Assim, permanece a recomendação de rescindir unilateralmente o contrato e
TRIVALE ADMINISTRAÇÁO LTDA. suspensa de ticitar e contratar com a

período de 02 (dois) anos a partir da comunicação formal da decisão ao
sendo as presentes considerações, acompanhadas do Recurso devidamente

apensado aos autos, levadas ao conhecimento e apreciaçáo iretoria

À
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Sanção Aplicada - CEIS

Data da consulta: 1610112019 09:46:55
Data da última atualização: 1510112019 12:00:07
Quantidade de sanções encontradas: 1

EMPRESA OU PESSOA SANCIONADA
Cadastro da Receita

TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA - OO,604.12210001 -97
CLIQUE AQUI PARA SABER MAIS SOBRE ESSA EMPRESA

Nome informado pelo
Orgão sancionador
TRIVALE
ADMINISTRAÇAO LTDA,,

Nome Fantasia

sEM TNFORMAÇÃO

D-ÍALHAMENTO DA SANçÃO
Tipo da sanção Fundamentação legal

IMPEDIMENTO. LEI DO ART. 7, LEI1O52OI2OO2
PREGÃO

Descrição da fundamentação Iegal

QUEM, CONVOCADO DENTRO DO PRAZO DE
VALIDADE DA SUA PROPOSTA, NÃO CELEBRAR O
CONTRATO, DEIXAR DE ENTREGAR OU APRESENTAR
DOCUMENTAÇÃO FALSA EXTG|DA PARA O CERTAN4E,
ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO Oe SeU
OBJETO, NÃO MANTIVER A PROPOSTA, FALHAR OU
FRAUDAR NA EXECUÇÃO OO CONTRATO,
COMPORTAR.SE DE MODO INIDÔNEO OU COMETER
FRAUDE FISCAL, FICARA IMPEDIDO DE LICITAR E
CONTRATAR COM A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO
FEDERAL OU MUNIC|PIOS E, SERA
DESCREDENCIADO NO SICAF, OU NOS SISTEMAS DE
CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES A
REFERE O INCISO XIV DO ART.40 DESTA
PRAZO DE ATÉ 5 (CTNCO)ANOS, SEM
MULTAS PREVISTAS EM EDITAL E NO
DAS DEMATS COMTNAÇÕES LEGAIS.

Data de início da sanção

0710212018

Data de publicação da
sanção
0610212018

Publicação
DIARIO OFICIAL DO
ESTADO SEÇÃO 20.723
PAGINA 29

Abrangência definida em
decisão judicial

sEM TNFORMAÇÃO

Detalhamento do meio
de publicação

Data do trânsito em
julgado

Observações
NA 7A RDE DE31IO1I2O1B, A DIRETORIA EXEC
DECIDIU NÃO ACOLHER O RECURSO INTERPOSTO
PELO CONTRATADO. DECISÃO/PENALIDADE:APÓS
ANALISAR OS DOCUMENTOS APRESENTADOS E
CoNSTDERANDO A MANTFESTAÇÃO DO GRUPO DE
TRABALHO A DIRETORIA DELIBERA POR MANTER
INALTERADA A DECISÃO PROFERIDA E DE
SUSPENDER A EMPRESA TRIVALE ADMI

ITAR E CONTRATAR COM A

SE
LO
DAS
E

http://www.portaltransparencia.gov. br/sancoe sl ceisl277 42866

LTDA. DE LI

7
112

Número do processo

PE-068/16

Data de fim da sanção
07t02t2020

\





PELO PERíODO DE02 (DO|S)ANOS A PARTTR DE
07IO2I2O18, TENDO POR BASE LEGAL O ARTIGO 70 DA
LEt No 10.520t02.

"* lnformação não disponível, favor verificar junto ao órgão sancionador 3$e

ORGÃO SANCIONADOR
Nome

COMPANHIA DE GAS DE
SANTA CATARINA -
SCGAS

oRTGEM DA TNFORMAçÃO

Ór.io/entidade
Cu,vIPANHIA DE GAS DE
SANTA CATARINA -
SCGAS

Contatos da origem da
informação
(48) 3229-1200

Complemento do órgão
sancionador
SUSPENDER A
EMPRESA TRIVALE
ADMTNTSTRAÇÃO LTDA.
DE LICITAR E
CONTRATAR COM A
SCGAS, PELO PERíODO
DE02 (DOIS) ANOS A
PARTIR DE07t0212018.

Endereço

RUA ANTÔNIO LUZ, 255 -
CENTRO EMPRESARIAL
HOEPCKE - CENTRO.
CEP: 88010-410.
FLORANÓPOLIS - SC.

E-mail

SUPRIMENTOS@SCGAS
.COM.BR;

UF do órgão
sancionador
SC

Data de registro no
sistema
22t06t2018

ATENÇÃO
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações
aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das entidades que as prestaram, não podendo a União ser
responsabilizada pela veracidade e/ou aute
que delas resultem causados a terceiros.

nticidade de tais informações nem pelos eventuais danos ou indiretos
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sccÁs - SEGER-01í-18

Florianópolis, 2 de fevereiro de 2018

TRIVALE ADMIN]STRAçÃO ITOA.
Rua Machado de Assis, no 904
Centro-Uberlândia-MG
CEP: 38400-112
Sr. Gilberto Antonio Rocha Junior / Vitor F. Deus

Ref.: Processo Administrativo de Rescisão do Contrato no PE-068/í6 - decisão
sobre a defesa apresentada

Prezado Senhor,

A COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA - SCGÁS, SOCiEdAdE dC ECONOM|A

mista, inscrita no CNPJ sob no 86.864.54310001-72, com sede na Rua Antônio Luz no

255, Centro Empresarial Hoepcke, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-410, vem por
meio deste Secretário Geral, notificar êssa empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO
LTDA, de que na 7a Reunião da Diretoria de 20'18, realizada no dia 31 de janeiro, a
Diretoria Executiva da SCGÁS com base nos fatos e informações, decidiu por manter
inalterada a decisáo de rescisão do contrato PE-068/16, e também, de aplicação a
essa empresa da sanção prevista no artigo Art. 70 da Lei no 10.520/02 de 17 de julho
de 2002, com o descredenciamento do cadastro da SCGÁS pelo período de 02 (dois)
anos, como medida punitiva e pedagógica para evitar a reiteração da falta ora
identificada.

Assim, atendendo aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública,
elencados no artigo 37 da Carta Magna, e principalmente ao direito à mais ampla
defesa de que trata o artigo 50, inciso LV, da Constituiçao Fed
da Lei 8.666/93, notificamos essa empresa da decisâo
Executiva para os efeitos legais.

E a notmcaçao.

e inda, o artigo 109
pela Diretoria ,r

('/

Atenci

Carlos Eduardo Schmidt Vieira
Secretário Geral

Anexos:
- extralo de ata da 7ã RDE de 2018 - itsm 12 (iii);

- MM-ASJUR-OO}18
1
Á 7

Rua Antônio Luz, 255 - Centro Empresarial Hoepcke - CEP 88010-4
Íel: (48) 3229-1200 - Fax: (48) 3229-1230 - scgas@scgas.com.br.\%,*c
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A SCGAS n 
" 

da 7'ReunÍão da Dirêtoria Executiva de 2o'18
"'"'"""'" Reuniâo Ordinária

Aos hinta e um dias do mês de janeiro de 2018, às 16h00min, por convocação
do Diretor Presidente, reuniram-se ordinariamente na sede da Companhia de

Gás de Santa Catarina, inscrita no CNPJ n" 86.864.543/0001-72, NIRE
4230002254-3, sita à Rua Antônio Luz, 255, Centro, Florianópolis/SC, os

senhores membros da Diretoria Executiva, Sr. Cósme Polêse - Diretor
Presidente e o Sr. Rafael Rodrigo Longo - Diretor Técnico Comercial e Diretor
de Administraçáo e Finanças, em exercício. Aberta a reuniáo, o Diretor
Presidente convidou a mim, Carlos Eduardo Schmidt Vieira, para secretariar a
reunião com a seguinte ordem do dia: í - Leitura das atas da 5a e 6' RDE's
de 2018; 2 - Pauta PErmanente: (i) acompanhamento do Processo
Administrativo abeÉo pela AGESC no ano de 2009 e da discussão técnica
e aprofundada da metodologia de cálculo da tarifa; (ii) acompanhamento
da discussão judicial decorrente da Suspensão do Plano de Fidelidade;
(iii) obtenção dê rêculsos de terceiros para rêalização de investimentos;
(iv) acompanhamento da negociação para obtenção de suprimento de gás
natural; (v) acompanhamênto dos processos em tramitação no Tribunal
de Contas do Estado de Santa Catarina; (vi) acompanhamento das
providências de adequações para atendimento a Lei n" 13.303/2016; 3 -
Aditamento no 02 ao contrato PP{5215-A - Links de inúernet e links de
comunicação; 4 - Aditamento no 01 ao contrato DL-O45117 - Locação de
imóvel para Base de Opêraçõês do Vale do ltajai; 5 - Aditamento no 03 ao
contrato DL-0í6/í5 - Locação de imóveÍ para Base de Operações do Norte
Catarinense; 6 - Participação na 6a Reunião do WOC-5 - IGU e visita
técnica à Tokyo Gas e à Mitsui Gas Co; 7 - Projeto conceitual de Rede
lsolada para o Planalto Norte MWV Rigesa-Mili; 8 - Orçamento e Projetos
da ASCOM 20í8; 9 - Atualização cadastral do cliente Posto Guaramirim
Ltda.; í0 - Emissão de Atestado Técníco Parcial do Contrato CC-020-15;
11 - Substituição Temporária de Posição de Confiança: (i) CORTS; (ii)
COPGF; (iii) COAUT; (iv) CPROJ; 't2 - Processos Administrativos: (i) MM-
GERHS-037-í8 (PE-037/í7); (ii) MM-GERHS-o4í-18 (CC-02í-í5); (iii) MM-
ASJUR-003-í8 (PE-O6S-16); 13 - Registros: (i) SCGÁS-DP-007-1S; (ii)
sccÁs-Dp-008.18; (iii) sccÁs-Dp-oo9-í8; (iv) scGÁS-Dp-0i0-í8; (v)
sccÁs-Dp-o11-18; (vi) sccÁs-Dp{í2-í8; (vii) sccÁs-Dp-oi3-18; (viii)
scGÁs-DP-oí4-í 8 (ix) scGAs-DP-o1 5-1 8; (x) MMGEURV-COAUT-006-í 8;
(xi) MM GTPPIGN; (xii) MM-AUDIN-O01-í8; (xiii) Ofício SCC/GABS
41212016; (xiv) Ofício n. 0307603-.{6.2017.8.24.0023; (xv) Lei estadual nq

17.493, de 23 de janeiro de 20í8; (xvi) Termo de Nomeação DTC - férias

Extrato item 1 2 - Processos Administrativos (iii) Contrato PE-068/í 6

I

DAF no período 26101 a í6/02; (xvii) Carta INSCGÁStO1t2O18.
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AS-*C-*G-A§ ân:ãÍ §:;gão 
da Diretoria Executiva de2o1o

(íii) após analisar os documentos apresentados pela contratada e considerando
a manifestação do Grupo de Trabalho referente ao Contrato PE-068/16,

encaminhada pelo MM-ASJUR-003-í8 (anexo), delibera por manter inalterada
a decisáo proferida de suspender a empresa Trivale Administração Ltda. de
licitar e contratar com a SCGÁS, pelo período de 02 (dois) anos a partir da
comunicação formal da decisão ao Licitante, via SEGER;
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MM.ASJUR-OO3-18

Florianópolis, 25 de janeiro de 2018

De: Ana Carolina Skiba

Para: DE - Diretoria Executiva

Ref.: Contrato no PE-068/16. Análise e proposição de sançÕes cabíveis ao
contratrado TRIVALE ADMINISTRAÇAO LTDA. Resposta ao Recurso
Administrativo.

Prezados Diretores,

Vimos, por meio deste, encaminhar o documento de resposta do Grupo de
Trabalho referente ao Recurso Administrativo apresentado pela empresa
TRIVALE ADMI NISTRAÇÃO LTDA.

Uma vez oficiado, o licitante apresentou sua defesa na forma de Recurso
Administrativo, do qual segue a resposta, elaborada no ârnbito do Grupo de
Trabalho constituido para conduzir o processo administraüvo, mantendo
recomendações iniciais, para deliberação por esta Diretoria Executiva.

Atenciosamente

Anexos:
Recurso Administrativo TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA; e
Resposta ao Recurso Administrativo elaborada pelo GT
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trà§Ç94§ CONTRATO NO PE.O68/16
RESPOSTA AO RECURSO ADNíINISTRATIVO

REF: CONTRATO No PE-068r16

Obieto: prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis e
lubrifrcantes da frota de veículos da Companhia de Gás de Santa Catarina - SCGAS.

RECURSO ADMINISTRATIVO

Emoresa: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA.

Em 22 de janeiro de 2018 foi encaminhado à SCGÁS o Recurso Administrativo
interposto pela empresa TRTVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA., contra a aplicagão de
penalidade por descumprimento de obrigações conúatuais.

TEN'PESTIVIDADE:

O Art. 109 da Lei no 8.6ô6/93, estabelece que:

Att. 109. Dos aúos da Administração deconentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurca, no prazo de 5 (çinco) dias úúeLs a contar da inümação do ato ou da
lavntura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das proposfas;

c) anulação ou revogação da licitagão;

d) indeferimento do pedido de ínscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;

e) rescr'sâo do contrata, a que se refere o rnciso I do art. Tg desta Lei;

f) aplicação das penas de afueftêncía, suspensáo temporárta ou de multa,

A scGAS encaminhou ao Licitante o ofício scGAS-sEGER-00g-1g, o qual foi
em 15/01/2018, comunicando da suspensão temporária de a empresa TR
ADMINISTRAÇÃO LTDA. contratar e participar de Licitação promovida peta SCGÁS pelo
prazo de 02 (dois) anos

Sendo que a entrega do Recurso Administrativo na SCGÁS ocorreu em 2210112018, o
Grupo de Trabalho decide por declarar a sua tempestividade, por ter sido apresentado
dentro do prazo estabelecido no art. 10g supramencionado

EFEITO SUSPENSIVO: o art. 109 da Lei no g 666193,
suspensivo nos casos descritos nas alíneas .,,a 'e'b'do inciso I desÍe artigo".

?
em seu § 2o, prevê o efeito
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ÇtF"Ç94* CONTRATO NO PE.O68/í6
RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

§ 2a O recuf,so prerristo nas alíneas "a" e ob" do inciso I desÍe artigo terá efeito
iuspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presênÍes razões
de inferesse público, atibuir ao recurso interposto eficácia suspensrva aos demais
recuí§os.

Portanto, o presente Recurso Administrativo, contra decisão constante na alínea ',f do
inciso I do Art. 109, não sê insêre nos casos de efeito suspensivo obrigatório, além
do que, nâo há razões de interesse público para atribuição de eficácia suspensiva ao
mesmo.

Dada a tempestividade do Recurso ora apresentado, o Grupo de Trabalho se reuniu para
dar continuidade ao processo administrativo que recomendou as sançÕes originais,
providenciando a elaboração da presente resposta ao Recurso Administrativo, com o
intuito de analisar o cabimento das alegaçÕes apresentadas, assim como dar o
encêrramento devido ao Processo Administrativo que culminou na sanção do recorrente.

PEDIDO DO RECORRENTE:

Constante no Recurso Administrativo enexo ao presente relatório.

RESPOSTA DO GRUPO DE TRABALHO:

O Grupo de Trabalho, reunido para analisar a defesa apresentada através do Recurso
Adrninistrativo interposto pela TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA., como parte do
procêsso administrativo para providenciar es análises e documentos necessários à
instrução do processo de rescisâo unilateral do contrato, não encontrou, no referido
documento, o qual segue anexado ao prêsente relatorio, razões que lêvassem à revisão
das recomendações feitas originalmente à Diretoria Executiva.

Conforme disposto no relatório do Grupo de Trabalho, datado de 05 de dezembro de
2017, a exigência de rede credenciada, definida no Edital, era de pleno conhecimento por
parte dos Licitantes, inclusive do Contratado e ora recorrente. Desta forma, a alegação de
gue a empresa recorrente iniciou a açáo de credenciamento somente apos a solicitação
da SCGAS, já é por si descabida, uma vez que esta açâo deveria ter tido início tão logo
ocorreu a assinatura do Contrato,
necessidade de provocação da SCGAS

por tratar-se de obrigaçâo contratual, sem a
para que o procedimento ocorresse.

O recorrente alega ainda que apresentou a rêleção de postos credenciados em abril de
201ô. Presumindo-se que tenha querido dizer 2A17, pois o Contrato foi assinado somente
em 22 de fevereiro de 2017, o Grupo de Trabalho reitera, conforme consta no relatório
inicialmente apresentado, que a relação da rede credenciada deveria ter sido entregue em
até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, ou seja, 27QAZA17, ficando
evidenciado, assim, que o próprio recorrente reconhece ter descumprid o item essencial à

7execução dos serviços objeto do Contrato

u




